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EDITAL CONVOCATÓRIO 
Processo Administrativo de Licitação Pública nº 013/2024 

Concorrência Eletrônica nº 001/2024 

O MUNICÍPIO DE LUISBURGO, com sede na Rua Orlando Muniz de Carvalho, nº 59, 

Bairro Centro, Município de Luisburgo, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.º 01.615.423/0001-89, neste ato representado 

pelo Secretário Municipal de Obras e por intermédio do AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

devidamente constituída através da Portaria nº 22, de 02 de janeiro de 2024, torna público 

que realizará Concorrência Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais normas 

pertinentes, com o objetivo indicado neste instrumento, segundo especificação constante no 

Projeto Básico e demais anexos, parte  integrante deste Edital, a ser realizado por intermédio 

da “PLATAFORMA ELETRÔNICA AMM LICITA - https://ammlicita.org.br/”, as 

propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 

dele fazem parte integrante. 

OBJETO: Registro de preços contratação de empresa para serviços de topografia, serviços 

de sondagem e elaboração de projetos complementares de engenharia com memoriais 

descritivos e lista de materiais e serviços destinados para atende as necessidades do 

Departamento de Engenharia do Município, cujo critério de julgamento será o menor preço 

Global por Lote, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo 

Técnico Preliminar – ETP: Anexo I e Termo de Referência – Anexo II. 

NATUREZA: SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

VALOR ESTIMADO: R$ 211.896,84 (Duzentos e onze mil e oitocentos e noventa e seis 

reais e oitenta e quatro centavos). 

LOCAL DA DISPUTA: https://ammlicita.org.br 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 10 de abril de 2024, às 09hs00min – 

Horário de Brasília. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTIO: Menor preço global por lote. 

MODE DE DISPUTA: Aberto (lances sucessivos e ordem crescente). 

INTERVALO DE LANCES: R$ 100,00 (Cem reais). 

EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS: Não 

VISTORIA PRÉVIA: Facultativo. 

GARANTIA DOS SERVIÇOS: Não 

EXIGÊNCIA DE CAPITAL MINIMO: Não. 

DO REGISTRO DE PREÇOS: As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, 

bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 
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1. DO FUNDAMENTO: 

1.1. Torna-se público a todos os interessados que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LUISBURGO, por meio do Departamento de Licitação, sediado à Rua Orlando Muniz de 

Carvalho, n.º 59, Centro - CEP:36923-000, fará realizar licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

2. DO OBJETO: 

2.1. Registro de preços contratação de empresa para serviços de topografia, serviços de 

sondagem e elaboração de projetos complementares de engenharia com memoriais 

descritivos e lista de materiais e serviços destinados para atende as necessidades do 

Departamento de Engenharia do Município, cujo critério de julgamento será o menor preço 

Global por Lote, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo 

Técnico Preliminar – ETP: Anexo I e Termo de Referência – Anexo II. 

2.2. A licitação será realizada com critério de julgamento pelo menor preço Global por Lote, 

entendendo-se como o valor total estipulado na proposta de preço, que não supere o preço 

máximo definido, a qual incluirá preços unitários e totais para todos os materiais e serviços 

a serem executados. 

2.3. Não será exigido a vistoria, tendo em vista que os serviços serão realizados no âmbito 

do Município de Luisburgo, Estado de Minas Gerais, de acordo com a necessidade para o 

pronto atendimento do Departamento de Licitações. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITACAO 

3.1. Poderão participar desta Concorrência todos os interessados do ramo de atividades 

pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento 

constantes neste Edital e que estiverem previamente credenciados no Sistema da Licitar 

Digital utilizado pela Prefeitura Municipal de Luisburgo (https://ammlicita.org.br). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema 

da Licitar Digital em tempo hábil, antes do horário fixado no Edital para o encerramento de 

recebimento das propostas. 

3.2. A Prefeitura Municipal de Luisburgo está isenta de quaisquer custos de 

operacionalização e uso do sistema https://ammlicita.org.br, ficando a cargo do(a) licitante 

os encargos financeiros ou de qualquer espécie estabelecidos com a promotora do sistema, 

de acordo com o termo contratual ajustado entre as partes (Licitante/Sistema AMMLICITA) 

referentes à utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/


 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO 
Rua Orlando Muniz de Carvalho, n.º 59, Centro - CEP:36923-000 

LUISBURGO – MINAS GERAIS 
Tel: 33 33787000 - CNPJ 01615423/0001-89 

 

 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6. Tratamento Diferenciado as Empresas ME, EPP e Equiparadas: 

3.6.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.6.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às licitantes 

MPE’S que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, a saber R$ 

4.800.000,00, ainda que o desenquadramento ocorra no ano-calendário seguinte. 

[DESENQUADRAMENTO FICTO]. 

3.6.3. A licitante MPE deverá declarar (VIDE ANEXO III.2), formalmente, a observância 

do limite de R$ 4.800.000,00 em contratos realizados com a Administração Pública (em 

geral) no ano calendário de realização da licitação. 

3.6.4. Caso haja dúvida fundada, o Agente de Contratação poderá solicitar comprovação da 

observância do limite, referido no item anterior, em sede de diligência, a qual deverá ser 

atendida prontamente pelo licitante. 

3.6.5. A licitante MPE que declarar a observância do limite, caso seja comprovado 

posteriormente a não observância, será responsabilizada pela apresentação de declaração 

falsa em processo licitatório. 

3.6.6. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, cuja 

estimativa total, do item ou de lote, seja superior a R$ 4.800.000,00, as MPE´s não terão 

direito a qualquer tratamento diferenciado. 

3.6.7. No caso de licitação para contratação de obras e serviços de engenharia, cuja 

estimativa total, do item ou de lote, seja superior a R$ 4.800.000,00, as MPE´s não terão 

direito a qualquer tratamento diferenciado. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 
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3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa: (nos termos do art. 

15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.) 

3.7.9.1. Considerando ser ato discricionário da Administração diante da avaliação de 

conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 

diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender 

satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se conveniente a vedação da 

participação de empresas em “consórcio” na presente Concorrência. Quando ausentes razões 

técnicas e de mercado, a permissão da participação de consórcios poderia dar margem à 

aglutinação de empresas por finalidades e interesses outros, acarretando o risco da 

dominação do mercado através de eventuais pactos de eliminação de competição de 

empresários, podendo levar à diminuição da concorrência. Portanto, como o objeto em 

questão não demanda, necessariamente, a junção de esforços expertises para executá-lo, 

opta-se por vedar a participação de empresas em consórcio e outros tipos de associação, 

justificando-se desta forma, conforme exigência dos Tribunais de Contas. 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

4.1. A Concorrência, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 

suas fases através do Sistema de Licitações, na Forma Eletrônica (licitações) da plataforma 

https://ammlicita.org.br. 

4.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público da Prefeitura Municipal de 

Luisburgo, Estado de Minas Gerais, Agente de Contratação, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da 

página eletrônica https://ammlicita.org.br, com o auxílio da Comissão de Contratação, que 

terá, em especial, as atribuições, constantes das regras aplicáveis à matéria. 

4.3. As comunicações prévias à sessão de disputa de lances, referentes ao certame serão 

disponibilizadas no site da https://ammlicita.org.br. As demais condições constam no 

presente edital e seus anexos. 

4.4. As dúvidas pertinentes a presente licitação será esclarecida pelo Departamento de 

Licitações, através do endereço constante do preâmbulo deste edital, no horário de 

funcionamento ou através do endereço eletrônico licitacao@luisburgo.mg.gov.br.  

4.5. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

5. DO CREDENCIAMENTO, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 

5.1. A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas a plataforma https://ammlicita.org.br, a qual por 

meio de seu operador designado indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. 

https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
mailto:licitacao@luisburgo.mg.gov.br
https://ammlicita.org.br/
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5.2. O acesso do operador a Concorrência, para efeito de registrar a proposta e dar lances em 

nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

5.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

Concorrência eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da plataforma eletrônica. 

5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo plataforma 

eletrônica https://ammlicita.org.br a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a Concorrência eletrônica. 

5.6. A participação na Concorrência, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da 

proposta de preços e inserção dos respectivos documentos de habilitação exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados, data e horário limite estabelecido. 

5.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 

seu representante. 

5.8. É vedado ao licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no 

decorrer da sessão da Concorrência, sob pena de desclassificação do licitante. 

5.8.1. A desclassificação de que trata o subitem 5.8, não ocorrerá nos casos em que for 

solicitado a inserção de planilhas, fichas técnicas, catálogos ou outros elementos, e esses 

terem sidos anexados pela licitante sendo fabricante e a marca ofertada sendo o seu nome 

empresarial. 

5.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

através da plataforma eletrônica https://ammlicita.org.br. 

5.10. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

5.11. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o Menor preço  Global por Lote, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.12. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.12.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

5.12.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.12.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (ANEXO II) 

5.12.4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

(ANEXO II) 

5.12.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (ANEXO 

II). 

5.13. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.15. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.12 ou 5.14 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.16. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.17. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.18. Caso exista a necessidade de ser suspensa a Concorrência, o Agente de Contratação 

designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

5.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data de 

abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes 

por meio do portal “https://ammlicita.org.br”, que veiculará avisos, convocações, 

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

5.20. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento 

de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por 

todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

https://ammlicita.org.br/
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5.21. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

sendo que o registro da proposta pressupõe o pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

das condições do Edital, inclusive com relação às quantidades, aos prazos, forma de entrega 

dos produtos, forma de apresentação de declarações e documentos de habilitação. 

6.2. A licitante deverá observar o descritivo do item, constante deste edital e seus anexos, 

bem como as cláusulas presentes neste instrumento. A apresentação de proposta subentende 

que o licitante observou os descritivos e que cumpre plenamente as exigências do edital e 

seus anexos, não podendo alegar desconhecimento dessas disposições. 

6.3. Nos preços deverão estar incluídos todos os custos necessários à execução do objeto 

licitado na forma estabelecida neste edital, incluindo todos os tributos incidentes, taxas ou 

despesas adicionais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

emolumentos, fretes, seguros, deslocamento e riscos de entrega (quando for o caso), 

transporte, carga, descarga, empilhamento e embalagem, quando for o caso, além de outras 

despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo final dos produtos. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6.9. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto desta licitação 

será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante 

pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

6.10. A inclusão de outras condições de pagamento não previstas neste Edital não será 

considerada para qualquer fim. 
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6.11. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.12. Os licitantes deverão respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, sendo opcional à Administração verificar por meio de 

diligências, eventuais discrepâncias nos preços obtidos na licitação e desclassificar as 

propostas inadequadas. 

6.13. No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas no 

campo próprio as marcas e modelos dos produtos ofertados, quando cabível, e os valores 

unitários e totais (com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula). A não inserção 

destas informações neste campo implicará na desclassificação da empresa, face à ausência 

de informação suficiente para classificação da proposta. Exceto nos casos de serviços, no 

qual não é exigido a apresentação de marca e modelo. Quando for maior desconto percentual, 

o licitante proponente deverá apresentar o valor em percentual.  

6.14. A cotação de duas marcas/modelos para o mesmo item acarretará a desclassificação do 

licitante. 

6.15. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública da Concorrência. 

6.16. Ficará sujeita à aplicação das penalidades, a licitante que deixar de apresentar os 

documentos solicitados neste edital, ou apresentá-los de forma defeituosa, desde que 

constatada a má fé. 

6.17. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.18. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobre preço na execução do contrato. 

6.19. O não atendimento das especificações contidas neste edital acarretará a 

desclassificação da proposta. 

6.20 ACOMPANHANDO A PROPOSTA COMERCIAL, A LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR 

6.20.1. Planilha Orçamentária de custos composta de discriminação dos serviços, 

quantidades e preços, obrigatoriamente, preenchida conforme modelo no Anexo XI, deste 

Edital. 

6.20.1.1. Todos os itens da planilha orçamentária deverão ter seus preços unitários cotados, 

obedecendo rigorosamente os quantitativos indicados na planilha apresentada, não se 

admitindo a exclusão ou alteração de quaisquer deles. 

6.20.2. Planilha de Cronograma físico-financeiro do empreendimento, conforme modelo no 

Anexo XIII, deste Edital; 
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6.20.3. Planilha Orçamentária de Material e Mão de Obra, composta de discriminação dos 

serviços, quantidades e preços, obrigatoriamente, preenchida conforme modelo no Anexo 

XI, deste Edital; 

6.20.3.1. Todos os itens da planilha deverão ter seus preços unitários cotados, obedecendo 

rigorosamente os quantitativos indicados na Planilha Orçamentária referencial apresentada, 

não se admitindo a exclusão ou alteração de quaisquer deles. 

6.20.4. Planilha de Composição de Custos Unitários, contendo a composição de todos os 

itens da planilha orçamentária, constituída por tabelas onde a taxa de BDI e a taxa de 

Encargos Sociais deverão estar explícitas e deverão estar detalhados todos os insumos 

necessários para execução de cada serviço, o custo unitário de cada insumo, o consumo de 

todos os materiais e a produtividade da mão de obra e equipamentos em relação à unidade 

especificada na planilha orçamentária para cada item. 

6.20.4.1. O modelo de apresentação da planilha de composição de custos unitários ficará a 

critério da licitante, devendo obrigatoriamente representar composição de custo unitário de 

todos os itens da planilha orçamentária. 

6.20.4.1.1. A licitante deverá informar qual a fonte de pesquisa utilizada para a composição 

do custo dos itens. 

6.20.5. Demonstrativo de BDI contendo a demonstração da Composição do BDI (Benefício 

e Despesas Indiretas) adotado pela licitante, conforme modelo no Anexo XV deste Edital, 

observando: 

6.20.5.1. As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS 

e CONFINS deverão apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis nºs. 10.637/2012 e 10.833/2003, de 

forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 

tributários concedidos pela legislação tributária; 

6.20.5.2. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e CONFINS discriminados na composição do BDI compatíveis com 

as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, prevista no Anexo IV da Lei 

Complementar n. 123/2006, bem como composição de encargos sociais que não inclua os 

gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento 

(SESI, SENAI, SEBRAE etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3° da referida Lei 

Complementar; 

6.20.5.3. Caso os índices da taxa de BDI apresentadas estiverem fora dos parâmetros do 

Acórdão nº 2622/2013 TCU, a Administração procederá a uma análise pormenorizada dos 

itens que compões o BDI, levando-se em conta as peculiaridades de cada caso; 

6.20.5.4. A licitante poderá optar em apresentar o BDI padrão sem desoneração ou 

desonerado, de acordo com sua forma de pagamento da contribuição patronal. Caso a 

empresa opte pelo BDI sem desoneração, ela deverá apresentar na sua composição de 

encargos sociais a taxa de 20% referente ao INSS. 
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6.20.6. Demonstrativo de Encargos Sociais contendo a demonstração da Composição dos 

encargos sociais adotado pela licitante sobre a mão de obra, tendo por base a tabela de 

referência utilizada para balizamento deste presente Edital, conforme consta em seus anexos. 

6.20.7. As planilhas/cronograma/demonstrativo de BDI deverão ser iguais às apresentadas 

pela Prefeitura Municipal de Luisburgo, exceto a planilha de composição de custos unitários 

e o demonstrativo de encargos sociais, que ficará a critério das licitantes. 

6.20.8. A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos e preços das 

licitantes, não enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a 

Administração contratante realizar diligência junto às licitantes para a devida correção das 

falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. (Acórdão TCU 2.546/2015 – 

Plenário). 

6.20.9. No julgamento das propostas, a comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata, 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

6.20.10. A planilha orçamentária de custo e o cronograma físico-financeiro, respectivamente 

ANEXO XI E ANEXO XIII), deverão ser apresentadas contendo apenas duas casas decimais 

após a vírgula, sendo os cálculos configurados acessando a seguinte janela: “opções de o 

Excel/avançado/ao calcular essa pasta de trabalho: (x) atualizar vínculo com outros 

documentos; (x) definir precisão conforme exibido”. 

6.20.11. É de responsabilidade da licitante conferir as fórmulas de todos os itens dos modelos 

fornecidos pela administração. 

6.20.12. Havendo dúvidas pelo Agente de Contratação quanto aos documentos de propostas 

apresentados pelos licitantes neste certame, poderá ser acionado o departamento de 

engenharia do município para análise e emissão de parecer técnico, ficando a isto 

condicionada a divulgação do resultado do vencedor. 

6.20.13. Critérios de aceitabilidade do preço 

6.20.14. Definição do PREÇO MÁXIMO 

6.20.14.1. Conforme a planilha orçamentária referencial, o valor máximo fixado para esta 

licitação é de R$ 211.896,84 (Duzentos e onze mil e oitocentos e noventa e seis reais e oitenta 

e quatro centavos). Serão desclassificadas propostas com valores superiores ao da planilha 

referencial. 

6.21. Aceitabilidade dos preços mínimos e máximos 

6.21.1. Em contratação de obras e serviços de engenharia, para efeito da análise de 

exequibilidade e sobre preço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços 

unitários tido como relevantes: 

6.21.1.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integradas ou integrada, a caracterização sobre preço se dará pela superação 

do valor global estimados, observados os preços unitários relevantes; 

6.21.1.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização sobre preço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação dos custos referenciais unitários; 
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6.21.1.2.1. Serão desclassificadas propostas que adotem preços unitários acima do preço de 

referência unitário, e aqueles que se enquadrem como inexequíveis. (Exceto itens 

manifestamente irrelevantes no contexto do orçamento, quando o total da proposta for 

inferior à estimativa). 

6.21.1.2.2. A análise da relevância é técnica, e deverá ser fundamentada. 6.21.1.2.3. Os 

preços unitários deverão guardar relação com os preços constantes do orçamento de 

referência, sendo desclassificadas propostas que ofertarem preços unitários (para qualquer 

item) simbólicos, irrisórios ou de valor zero e/ou incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescido dos respectivos encargos. 

6.21.1.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.21.1.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.22. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 

ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.22.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integradas e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.23. Critério de preços para eventuais aditivos 

6.23.1. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais, para a inclusão de novos serviços 

ou alteração do quantitativo dos serviços já existentes, será vedada a redução do valor global 

obtido como resultado da competitividade do certame licitatório, com vistas a garantir o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do valor ofertado pelo 

contratado (diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato 

obtido na licitação), exceto quando for adotado o regime de empreitada por preço unitário 

ou tarefa, nos quais a diferença poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos 

unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência 

utilizado, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda 

colocada na licitação. 

6.24. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

6.24.1. Não será exigida garanti de proposta para participação neste certame. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Agente de Contratação a 

avaliar a aceitabilidade das propostas. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes (chat). 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, por lote ou global, conforme critério de 

julgamento definido no preambulo deste edital. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá ser 

de no mínimo um por cento. 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir o seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA adotado, conforme 

preâmbulo deste edital.  

7.12 No modo de disputa “Aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens/lotes anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO 
Rua Orlando Muniz de Carvalho, n.º 59, Centro - CEP:36923-000 

LUISBURGO – MINAS GERAIS 
Tel: 33 33787000 - CNPJ 01615423/0001-89 

 

 

7.12.4 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados  pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem  nos intervalos estabelecidos nos  subitens  anteriores,  

será  realizado  sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021,  nesta ordem: 
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7.20.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.20.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente  ser utilizados registros cadastrais para efeito de  atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.20.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

7.20.2.2 Empresas brasileiras; 

7.20.2.3 Empresas que invistam em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de tecnologia 

no País; 

7.20.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao valor definido para a 

contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

7.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.21.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de até 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.21.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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7.22 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o previsto neste edital. 

8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, que trata sobre a licitação pelo critério de 

julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica.  

8.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

8.7.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente pelo 

critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.8.1 Contiver vícios insanáveis; 
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8.8.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.8.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.8.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.9 Inexequibilidade de bens e serviços em geral 

8.9.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.9.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

8.9.2.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.9.2.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10 Inexequibilidade de serviços de engenharia 

8.10.1 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis, 

relativamente, as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução, conforme 

previsto neste edital. 

8.11 Erros nas planilhas – Formalidade Moderada  

8.11.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

8.11.1.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

8.11.1.2 A não apresentação (ausência) das planilhas, que deverão ser apresentadas 

juntamente com a proposta, conforme exigido no edital, a desclassificará. 

8.11.2 Erros de cálculo poderão ser corrigidos, reclassificando-se o licitante, se for 

necessário, não sendo considerada alteração substancial da proposta, e sim, correção de erro 

material. 

8.11.3 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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8.13 DAS AMOSTRAS (QUANDO APLICÁVEL) 

8.13.1 Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.13.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.13.5 Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), 

o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência. 

8.14 DA ESPECIFICAÇÃO DE MARCAS 

8.14.1 Caso o Projeto Básico especifique marcas referências (em número não inferior a três 

– justificativa no ETP), o licitante classificado em primeiro lugar ficará obrigado a oferecer 

uma das marcas, ou marca similar, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14.2 Caso apresente marca similar o Agente de Contratação, julgando necessário, poderá 

requerer a comprovação da efetiva similaridade, a fim de se certificar da adequação entre o 

objeto oferecido pelo licitante e as condições técnicas exigidas no edital, devendo o licitante 

possuir meios de comprovar a similaridade da marca, por meio de ficha técnica oficial, 

laudos, amostras etc. 

8.14.2.1 É facultado aos licitantes interessados manifestarem-se sobre a prova de 

similaridade. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral emitido pelo município 

de Luisburgo, em situação válida, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.1.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação, que não estejam contemplados no 

registro cadastral emitido pelo Município de Luisburgo, deverão ser encaminhados pelo 

licitante, via sistema eletrônico, no momento de cadastro de sua proposta. 
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9.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA – REGISTRO CADASTRAL 

9.2.1.1 Pessoa física (se admitida a participação no Termo de Referência): cédula de 

identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins e 

identificação em todo o território nacional; 

9.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

9.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

9.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.3 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.3 Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de 

maio de 1943; 
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9.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor; 

9.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor; 

9.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

9.4 QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

9.4.1Pessoa Jurídica -certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor-Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

9.4.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente 

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que 

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem 

encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização 

pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, 

publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a 

substituir. 

9.4.2.1 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

9.4.2.1.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A):  

➢ registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

➢ licitante; 

➢ publicados em Diário Oficial; e 

➢ publicados em jornal de grande circulação; ou 

➢ por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

9.4.2.1.2 Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):  

➢ por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro Órgão equivalente; ou  

➢ por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

9.4.2.1.3 Sociedade criada no exercício em curso: 

➢ por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

Junta comercial da sede ou domicílio da licitante. 

9.4.3 A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento 

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta 
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“Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez 

Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula 

abaixo: 

ILC = AC 

PC 

Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula 

abaixo: 

SG = AT 

PC + PELP 

Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a 

seguir: 

ILG= AC ARLP 

PC PELP 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

9.4.3.1 Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar 

duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento 

9.4.3.2 As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante; 

9.4.3.3 Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 

correspondente. 

9.4.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

9.4.4.1 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Lei nº14.133, de2021, art. 69, §6º); 

9.4.5 Comprovação de capital, integralizado, de no mínimo 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 
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9.4.6 A análise econômico-financeira será realizada pelo Agente de Contratação, 

assessorado, tecnicamente, por profissional do município, habilitado na área contábil, o qual 

expedirá parecer conclusivo  

9.5 QUALIFICACAO TÉCNICO PROFISSIONAL E TÉCNICO OPERACIONAL 

9.5.1 Certidão de Registro junto ao CREA ou CAU, da empresa proponente, devidamente 

atualizada 

9.5.1.1 Se a licitante for de outro estado, deverá demonstrar sua situação perante o CREA 

ou CAU de origem e providenciar visto junto ao CREA ou CAU-MG, até o início da 

execução. 

9.5.2 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 

o objeto da licitação, através de apresentação de Atestado (s) de Capacidade TÉCNICO-

OPERACIONAL, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado ou por 

órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados ou dos Municípios, em 

nome da empresa licitante, comprovando ter a referida empresa executado obras e serviços 

com características e complexidade similares aos aqui licitados. 

9.5.3 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 

o objeto da licitação, através de apresentação de Atestado(s) de Capacidade TÉCNICO-

PROFISSIONAL, fornecidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado ou por 

órgão da Administração  Direta ou Indireta da União, dos Estados ou dos Municípios, 

devidamente acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT emitido pelo 

CREA/CAU, em nome de profissional de nível superior, comprovadamente integrante do 

corpo técnico da Licitante, comprovando ter o referido profissional, executando obras e 

serviços com características e complexidade similar e são aqui licitados; 

9.5.4 A comprovação de que o profissional pertence ao corpo técnico da licitante será 

estabelecida pela apresentação de cópia da carteira de trabalho (Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS - cópia da folha de identificação do trabalhador e da folha de 

registro do contrato de trabalho) ou ficha de registro de empregados em que conste o licitante 

como contratante, pela vinculação societária ou pela qualidade de diretor da empresa, do 

contrato de  prestação  de  serviços,  ou,  ainda,  de  declaração de contratação futura  

contratação  do  profissional  detentor  do atestado apresentado, desde que acompanhada de 

declaração de anuência do profissional. (Anexo VII); 

9.5.5 O (s) profissional (is) indicado (s) na forma supra deverá (ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

técnica equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 

9.5.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

9.5.7 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.5.8 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

integralmente disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
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de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, na forma do 

Anexo VI. 

9.5.8.1 A empresa contratada deverá dispor do aparelhamento (operários, maquinário, etc.) 

adequado e disponível, sem comprometimento com outros contratos assumidos pela 

empresa, aptos a executar o objeto com qualidade e no prazo de execução definido; 

9.5.8.2 A contratada não poderá atrasar a execução alegando indisponibilidade de pessoal 

ou de maquinário, sob pena de responsabilização; 

9.5.8.3 No anexo referido, a empresa deverá indicar e qualificar cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

9.5.8.4 A execução do objeto, por terceiros, é vedada neste edital, sob pena de 

responsabilização, ficando os fiscais da obra obrigados a relatar os fatos ao gestor do 

contrato, para a tomada de providências. 

9.5.9 Os atestados poderão ser, tanto da matriz, quanto da filial 

9.5.10 É vedada a utilização dos mesmos atestados por mais de um licitante. 

9.5.11 É vedada a indicação do mesmo responsável técnico por mais de um licitante 

9.5.12 Se descumpridas as duas cláusulas anteriores, os licitantes envolvidos serão 

inabilitados. 

9.5.13 Atestado de vistoria prévia a ou declaração de opção pela não vistoria, com pleno 

conhecimento das condições de execução e do local, na forma dos Anexos IV e V. 

9.6 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.6.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.7 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

9.7.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

9.8 No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou 

particular poderá ser feita perante o Departamento de Licitações, por Agente de Contratação 

ou membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação do 

original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o art. 12, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9.9 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.11 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 

9.12.1 A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

9.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

9.12.3 O Agente de Contratação, motivadamente, poderá, caso julgue conveniente para o 

melhor atendimento do interesse público, com vistas a favorecer a competitividade no 

certame, aplicar o Acórdão 1.211/2021 do TCU. 

9.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

10 DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a 

Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 
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11 DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão 

11.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos, podendo o Agente de Contratação dar provimento ou negar o mesmo 

11.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12 DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação do licitante vencedor, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado para a autoridade superior 

que poderá: 

12.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades 

12.1.2 revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

12.1.3 proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

12.1.4 adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

12.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
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12.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 

de fato superveniente devidamente comprovado. 

12.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

13 DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

13.1 Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar 

contrato ou instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante 

do Anexo VIII deste edital, quando assim a lei o exigir. 

13.2 Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, após regularmente convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento 

equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

13.3 Não assinando o licitante vencedor o contrato administrativo no prazo estabelecido no 

item anterior, reservar-se-á ao Município de Luisburgo o direito de convocar os licitantes 

remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei n.º 14.133/2021. 

13.4 O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes de 

cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

13.5 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, 

durante toda a sua vigência. 

13.6 O fornecedor deverá garantir a substituição, troca ou reposição dos materiais porventura 

entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações. E na sua 

substituição a reposição deverá ser por outro com especificações técnicas iguais ou 

superiores, e com aprovação técnica. 

13.7 Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio: 

13.7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

13.7.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

informadas nos autos. 

13.7.3 Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento 

estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da 

assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases 

contratuais. 

13.7.4 O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, e sendo 

acolhido, autorizará a correção pelo índice INCC. 

13.7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.7.6 No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, 

ocontratantepagaráaocontratadoaimportânciacalculadapelaúltimavariaçãoconhecida, 
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liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) 

definitivo (s). 

13.7.7 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.7.8 Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), 

obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 

13.7.9 Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) 

ou de qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em 

substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 

13.7.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

13.7.11 O reajuste será registrado por apostilamento. 

13.7.12 A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 

14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 

fundamenta a repactuação. 

13.7.13 O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio 

econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – 

observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro 

dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para 

concessão de reequilíbrio. 

13.7.14 No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de 

pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 

13.8 GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

13.8.1 Será exigida a garantia da contratação em uma das modalidades de que trata os arts. 

96 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

contratual, conforme regras previstas no contrato. 

13.8.2 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 

10dias após a assinatura do contrato. 

13.8.3 Quando se tratar de seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e 03(três) meses após término da vigência contratual. 

13.8.4 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer após a homologação do 

processo licitatório e, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

13.8.5 Havendo prorrogações ou alteração nos valores do contrato, a garantia deverá ser 

atualizada. 
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13.8.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas sem relação à 

garantia da contratação. 

13.8.7 Neste certame, não será exigido garantia da execução contratual. 

13.9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de dois dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

13.9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

13.9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

13.9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

13.9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

13.10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

13.10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

13.10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

13.10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

13.10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

13.10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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13.10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

13.10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

13.10.3.1. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou  

13.10.3.2. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal nº 11.462/23. 

13.10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou  

13.10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

13.11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1311.1 Os recursos financeiros destinados à execução do objeto desta licitação são oriundos 

de recurso próprio do Município, recurso Estadual e Recurso Federal e correrão à conta da 

Secretaria Municipal de Obras, através da seguinte dotação orçamentária:  

02 0203 020304 04 122 0001 2.032 339039 – Ficha 43 

02 0208 020801 15 452 0024 1.024 339039 – Ficha 496  

13.9.2 Para os exercícios subsequentes, até o término do prazo contratual, as despesas 

correrão à conta de dotação orçamentária específica nas respectivas Leis Orçamentárias, em 

conformidade com o Plano Plurianual. 

14. DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 O prazo de vigência da contratação/ata de registro de preço é de 12 (doze) meses 

contados da publicação no PNCP, na forma da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 

prorrogado nos termos legais e conveniência. 

14.1.1 O prazo de vigência compreende o prazo necessário para elaboração do objeto de 

acordo com a demanda do município. 

14.2 Os prazos serão prorrogados nos termos do item 14.1. 

14.3 Caso a licitante vencedora não cumpra os prazos determinado, sujeitar-se-á à pena 

moratória e às penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO 
Rua Orlando Muniz de Carvalho, n.º 59, Centro - CEP:36923-000 

LUISBURGO – MINAS GERAIS 
Tel: 33 33787000 - CNPJ 01615423/0001-89 

 

 

14.4 A Licitante vencedora será responsável, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e outros que resultar nos compromissos pelo Contrato 

celebrado. 

14.5 A Prefeitura não assumirá responsabilidade pelo pagamento dos encargos e impostos 

que competirem à Licitante vencedora, nem se obrigará a fazer-lhe restituições, ou 

reembolso, de valores principais e acessórios, que está despender com esses pagamentos. 

14.6 A Licitante vencedora ficará obrigada a adotar todas as medidas, precauções e cuidados, 

visando anão ocorrência de danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, assim 

como todas as medidas relacionadas como seguro de seus empregados. 

14.7 O Município de Luisburgo reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o 

serviço prestado em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, ficando 

condicionado a necessidade de acordo com a Secretaria Municipal de Obras. 

15. DO REGIME DE EXECUÇÃO, DO PAGAMENTO 

15.1 O modelo de execução do contrato consta detalhadamente do ETP, Projeto Básico e 

minuta do Contrato/minuta de ata de registro de preço. 

15.1.1 O regime de execução será empreitado por preço global, uma vez que o projeto tem 

nível de precisão suficiente, em relação aos quantitativos do objeto. 

15.2 DO PAGAMENTO 

15.2.1 A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de 

Luisburgo, somente quando solicitada pela Divisão de Contratos, oportunidade em que 

deverá indicar, na nota fiscal, o código de serviço adequado ao serviço prestado, bem como 

ao objeto da contratação. 

15.3.2 O atesto do gestor na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento desta. 

15.3.3 A CONTRATADA deverá realizar as devidas retenções na Nota Fiscal, no que 

couber. 

15.3.4 A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte 

documentação (Lei n. 14.133/2021), dentro do seu prazo de validade: 

I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; III - 

comprovante da regularidade para com o FGTS; 

IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

15.3.5 Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista: 

I – será emitida notificação pelo CONTRATANTE para regularização no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados a partir do recebimento do ofício, e, caso não regularizada, será iniciado o 

processo de extinção contratual, com aplicação da multa rescisória; 

15.3.6 A Prefeitura compromete-se a efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia a partir 

da apresentação da nota fiscal ao agente nomeado como fiscal do contrato, e após cumpridas 

as condições de pagamento supracitadas. 
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15.3.7 No caso do não pagamento da nota fiscal até o 30º (trigésimo) dia, por culpa exclusiva 

do Município, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro) dia até a 

data da efetiva quitação, para tanto fica convencionado que a taxa de atualização financeira 

devida pela Administração Pública Municipal,  entre  a data em que o pagamento é devido e 

a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada proratadie, em 

observância ao que dispõem a Lei n.14.133/2021; 

15.3.8 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) Não produziu os resultados acordados; 

b) Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida os serviços 

contratados; ou, 

c) Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16. DAS SANÇOES E PENALIDADES 

16.1 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 

Administrativas da Lei n. 14.133/2021, comete infração administrativa o licitante ou 

contratado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155, quais sejam: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à inexecução 

total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da  entrega  do  objeto  da  licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com 

vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2 Para os responsáveis pela prática das infrações administrativas previstas no item acima 

serão aplicadas as sanções administrativas: advertência, multa, impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de Luisburgo e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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16.3 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que  correspondam a pequenas 

irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à 

Administração ou a terceiros. 

16.4 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do 

Concorrência Eletrônica e compreenderá: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

16.5 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município 

poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção 

do instrumento contratual. 

16.6 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir 

da data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 

15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor 

da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial. 

16.7 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado 

na notificação de cobrança, o Município inscreverá o valor em dívida ativa. 

16.8 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta 

e indireta do Município de Luisburgo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do 

artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, 

sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem 

motivo justificado; 

16.9. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, 

nos seguintes casos: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

16.10 É admitida a reabilitação da credenciada perante o Município, exigidos, 

cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

16.11 Além das penalidades citadas, a (s) CONTRATADA ficará (ão) sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua (s) inscrição (ões) no Cadastro de Fornecedores do Município e, no que 

couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

16.12 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e 

aceita pela Administração, a (s) CONTRATADA (S), conforme o caso, ficará (ão) isentas 

das penalidades mencionadas. 

16.13 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

16.14 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

17 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1 A Gestão e a fiscalização administrativa serão exercidas por responsáveis designados 

pela secretaria solicitante. 

17.2 Será de responsabilidade do Fiscal dar recebimento provisório dos serviços, que 

procederá a conferência e verificação das quantidades e sua conformidade com as 

especificações neste Edital e da legislação de regência. 

17.3 Constatadas irregularidades na execução, a Contratada será notificada e a Contratante 

poderá: 

17.3.1 se disser respeito à quantidade de serviço executado, especificação, vícios de 

qualidade, funcionamento ou impropriedade para uso, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

17.3.2 na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
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17.3.3 se disser respeito à diferença de partes, determinar sua complementação ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

17.3.4 Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, serão encaminhados os fatos 

ocorridos à autoridade superior, para apuração e responsabilização. 

17.4 Caso não haja qualquer improbidade explícita, será emitido o Termo de recebimento 

que comprove a exatidão da prestação de serviços, para posterior apresentação de nota 

Fiscal, pela Contratada, para fins de pagamento. 

17.5 Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento definitivo diverso do objeto 

contratado ou com qualquer diferença das exigências e propostas contidas no projeto básico, 

e nos anexos do edital. 

18 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no 

endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Luisburgo no seguinte link: 

https://luisburgo.mg.gov.br. 

18.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

18.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

18.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: 

18.4.1 Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao Agente de 

Contratação, podendo, para tanto, ser utilizado o seguinte e-mail: 

licitacao@luisburgo.mg.gov.br, ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema 

eletrônico da plataforma https://ammlicita.org.br. 

18.5 As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, deverão 

ser fundamentadas e dirigidas ao Departamento de Licitações, podendo ser protocolado na 

sede do Município ou encaminhado via plataforma https://ammlicita.org.br ou ainda através 

do e-mail licitacao@luisburgo.mg.gov.br. As impugnações e pedidos de esclarecimentos 

não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.7 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site 

oficial deste município, https://luisburgo.mg.gov.br, bem como no site de realização deste 

certame, https://ammlicita.org.br, para conhecimento de todos os interessados, cabendo a 

estes acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 

19 DOS PADRÕES ÉTICOS 

19.1 Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório 

e a execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e 

https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/
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documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na 

legislação. 

19.2 Para a execução do contrato objeto deste processo, nenhuma das partes poderão 

oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que  seja, ou aceitar ou se comprometer 

a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação vantagens financeiras ou administrativas, ou 

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta  ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele relacionado, o que deve ser observado, ainda, pelos 

prepostos e colaboradores. 

20 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 A participação neste certame implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 

Edital. 

20.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

20.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

20.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão 

disponíveis, na íntegra, no https://ammlicita.org.br, no site oficial deste município, 

https://luiburgo.mg.gov.br/, bem como no site de realização do certame, 

https://ammlicita.org.br. 

20.10 O aviso do edital será publicado no Diário Oficial do Município, e divulgado no portal 

da Prefeitura Municipal de Luisburgo, https://luisburgo.mg.gov.br/. 

20.11 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Manhuaçu, Estado de Minas Gerais. 

21 ANEXOS 
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21.1 São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS 

LEGAIS PARA PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES PÚBLICAS; 

Anexo III.1 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

sem os benefícios da Lei Complementar Federal 123/06 alterado pelas Leis Complementares 

147/14 e155/16, ou 

Anexo III.2 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

com os benefícios da Lei Complementar Federal 123/06 alterado pelas Leis Complementares 

147/14 e155/16, observado o Art.4º da Lei Federal 14.133/21. 

ANEXO IV– MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

ANEXO V – MODELO DE TERMO DE INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO 

APARELHAMENTO E DO PESSOAL TÉCNICO; 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO VII – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO VIII – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO IX – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD  

ANEXO X – PLANILHA 

ANEXO XI –DECLARAÇÃO DE QUE NO ANO-CALENDÁRIO DE REALIZAÇÃO DA 

LICITAÇÃO PÚBLICA AINDA NÃO TENHA CELEBRADO CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS VALORES 

SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS 

DE ENQUADRAMENTO COMO EPP 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CR/88 

ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITAÇÃO 

 

 

Luisburgo, 14 de março de 2024. 

 

 

DANIEL DE CAMPOS THASMO 

Secretário Municipal de Obras 

MARIA ISABEL DE CARVALHO 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

Referência: Concorrência xx/2024 do Município de Luisburgo 

Razão social do proponente: 

CNPJ: Inscrição Estadual n°: 

Endereço: 

Bairro: Cidade/UF: CEP: 

Fone: E-mail: 

Nome para contato: 

Valor global da proposta: R$ (...) Expresso em algarismo e por extenso 

Validade da proposta: (...) dias 

Prazo de garantia: 05 (cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo. 

Dados bancários para pagamento: 

Nome e número do banco: 

Conta corrente n°: 

Nome e número da Agência: 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 

contidas no Edital desta CONCORRÊNCIA, bem como verificamos todas as 

especificações nela contidas, não havendo discrepância entre quaisquer informações ou 

documentos que dele façam parte, e que estamos cientes de todas as condições que 

possam, de qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa relativa à 

realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, 

bem como pelos erros ou omissões, contidas 

tanto no formulário proposta, como em seus anexos. 

 

............................../UF,  ...........  de .......... de 2024. 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Razão Social - CNPJ 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA 

PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES PÚBLICAS 

Em cumprimento às determinações da Lei 14.133/2021 e à Constituição Federal, a empresa, 
CNPJ , DECLARA, para fins de participação no processo licitatório nº do município de Luisburgo 

que: 

A empresa, até a presente data, não possui fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de 

inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual, para sua habilitação no 

Concorrência Eletrônica nº / ; 

A empresa não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

A empresa não possui dentre os seus proprietários, nenhum servidor público, nem titular de mandato 

eletivo vinculado Administração Pública do Município de Luisburgo. 

A empresa não emprega pessoa menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou 

perigoso e não emprega pessoa menor de 16 (dezesseis) anos. (Obs.: se for o caso, emprega menor, 

a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz – especificar). 

A empresa não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Conforme o disposto na Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, a empresa está ciente do dever de 

cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social, e que (se aplicado à sua empresa, de acordo com o número de funcionários) está cumprindo 

integralmente as regras de acessibilidade, obrigatórias. 

A empresa se declara ciente da obrigação legal de comunicar ao Município quaisquer impedimentos 

supervenientes. 

Por ser a expressão da verdade firma o presente, por meio de seu representante legal. 
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............................../UF,  ...........  de 2024. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

Obs.: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

ANEXO – III.1 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

A empresa sediada na Rua (Av., Al., etc.) ,    cidade , estado , inscrita no CNPJ sob nº - , 

por seu diretor (sócio gerente, proprietário), portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 , e inscrito(a) no CPF/MF com o nº , DECLARA, sob as penas da lei, para fins de 

participação no Concorrência Eletrônica nº / , ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal 

de Virginópolis , que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do 

respectivo edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório. 

Declara, ainda, ter conhecimento das condições estabelecidas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente que comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza é infração passível de responsabilização. 

............................../UF,  ...........  de de 2024. 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

Obs.: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 

habilitado(s). 
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ANEXO – III.2 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

A empresa  sediada na Rua (Av., Al., etc.)  , cidade , estado , 

inscrita no CNPJ sob nº - , por seu diretor (sócio gerente, proprietário), portador(a) da 

Carteira de Identidade nº , e inscrito(a) no CPF/MF com o nº , DECLARA, sob as 

penas da lei, para fins de participação no Concorrência Eletrônica nº   /     , ora sendo realizado 

pela Prefeitura Municipal de Virginópolis, que preenche os requisitos de habilitação 

previstos no item próprio do respectivo edital, ou seja, todas as exigências habilitatórias deste 

instrumento convocatório, exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, 

os quais deverão ser comprovados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período - a critério único dessa Administração, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e apresentação de eventuais 

certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas 

DECLARA também, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não 

excedeu no exercício anterior, o limite  fixado no  art. 3º da Lei 123/06, estando apta a 

usufruir do tratamento  favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, 

não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. 

DECLARA ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00 – quatro milhões e oitocentos mil reais), em 

sintonia com o Art. 4º da Lei Federal 14.133/21. 

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração. 

Cidade/UF, *********de *********** de 2024. 

 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 
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Obs.: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu (s) representante (s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente 

habilitado (s). 

 

 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO - Modelo 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 

no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) 

pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., 

publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 

Licitação nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaçã
o 

Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 
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A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 

aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços, podendo ser assinatura presencialmente. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 
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Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 

5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 

as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 O remanejamento somente poderá ser feito: 
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De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do 

item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

 

 

ANEXO – V 

TERMO DE INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO 

PESSOAL TÉCNICO ADEQUADOS EDISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO, BEM COMO DA QUALIFICAÇÃO DE CADA UM DOS 

MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA QUESE RESPONSABILIZARÁ PELOS 

TRABALHOS 

Nome da  empresa , CNPJ , endereço    , CEP  

 , telefone  , por seu representante legal   , identidade nº  

 , CPF , para os fins de participação em Concorrência em epígrafe, do Município de 

Virginópolis/MG, sob as penas da lei, DECLARA o compromisso de: 

Disponibilizar todo o aparelhamento, equipamentos e materiais diversos necessários para a 

perfeita prestação do serviço, conforme detalhados no memorial descritivo do referido edital; 

Disponibilizar veículos apropriados para o serviço, obedecidas as especificações do edital e 

de acordo com a proposta técnica apresentada; 

Disponibilizar, pessoal técnico adequado para a realização do objeto da licitação, conforme 

relação abaixo, com a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos (citar os nomes do pessoal técnico disponível e qualificação 

de cada um). 

Disponibilizar o pessoal e o aparelhamento, necessários para o cumprimento do objeto, com 

qualidade e pontualidade, independente dos compromissos assumidos junto a outros 

contratantes, ciente da vedação da execução do objeto por terceiros, sob pena de 

responsabilização. 

Indicação da Equipe Técnica: .................................................................. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente, nos termos e sob as penas da lei. 

.............................. MG, ........... de de 2024 
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Assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

ANEXO VI  

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO DE AMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

LUISBURGO, E. 

 

O MUNICIPIO DE         /MG, com sede na, n., Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob nº, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. , residente e domiciliada neste Município, 

doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa , inscrita no CNPJ sob nº   ,  

com sede na Rua , n.       , Bairro         , município de   -MG, neste ato representado

 por   , doravante denominada de CONTRATADA, resolvem de 

comum acordo e com amparo legal na Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 

058/2023, consolidada, e Processo Licitatório nº 015/2024, Modalidade Concorrência 

Eletrônica nº 001/2024, celebrar o presente contrato nas cláusulas e condições a seguir: 

AUTORIZAÇÃO 

A lavratura do presente contrato foi autorizada pela Autoridade Superior do município, a 

qual adjudicou o objeto ao vencedor, ora denominado contratado, e homologou o resultado 

da licitação, ato de / /2024, o qual consta dos autos. 

CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUJEIÇÃO DOS 

CONTRATANTES 

As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais legislação municipal 

e federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar o presente 

contrato, o qual será firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a 

seguir enunciadas, dando-se a devida publicidade ao ato. 

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será 

aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 
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CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a _________________ e nas condições estabelecidas 

nos demais anexos. 

1.2 Disposições Preliminares: 

1.2.1 Vinculam a este instrumento de contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.1 O Projeto Básico; 

1.2.1.2 O Edital de Licitação; 

1.2.1.3 A proposta do contratado; 

1.2.1.4 Os anexos dos documentos supracitados. 

1.2.2.1 Este profissional, responsável técnico, somente poderá ser substituído em caso de 

força maior, devidamente comprovado, devendo o contratado solicitar a substituição, 

justificada, e apresentar a mesma documentação de qualificação técnica exigida do 

profissional anterior, ficando a substituição condicionada à aprovação pela 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art.92, IV, VII e XVIII) 

2.1 O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2.2 O modelo de gestão e fiscalização da execução deste contrato consta do Projeto Básico. 

2.2.1 DA ADMINISTRAÇÃO DO CONTRATO 

2.2.1.1 A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos será a responsável pela 

coordenação do objeto deste contrato. 

2.2.2 DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

2.2.2.1 Após a assinatura deste compromisso serão nomeados através de portarias os agentes 

responsáveis pela Gestão e Fiscalização deste contrato. 

LAUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA. E PRORROGAÇÃO 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no 

PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, superior ao prazo de execução, 

com vistas ao cumprimento das obrigações acessórias. 

3.1.1 O prazo de vigência compreende o prazo de mobilização, prazo de execução, 

fiscalização, recebimento provisório e definitivo, liquidação e pagamento. 

3.2 Os prazos serão prorrogados automaticamente, quando o objeto não for concluído, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpado contratado, previstas neste 

instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do desautorizada do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 
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5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O pagamento será realizado em até o 30º (trigésimo) dia a partir da apresentação da nota 

fiscal aos fiscais do contrato. 

6.1.1 Serão pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a competente 

liquidação. 

6.2 Demais disposições acerca do pagamento encontram-se definidos no Projeto Básico e 

anexos do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 

contados da data do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais. 

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo haver requerimento do contratado. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o 

(s) índice (s) definitivo (s). 

7.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5 Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou 

de qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, 

o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 O reajuste será registrado por apostilamento. 

7.8 O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer, mediante 

requerimento, para restabelecer a relação que as partes pactuarem inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Administração para ajustar remuneração do 

serviço, objetivando a manutenção da equação formada quando da assinatura do contrato 
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mantidas as condições efetivas da proposta, a teor do inciso XXI, do art.37, da Constituição 

Federal, havendo as devidas comprovações. 

7.8.1 Na análise do pedido de reequilíbrio deverá ser considerada a matriz de risco 

contratual, quando anexa ao ETP. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.9.1 A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias; 

8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do  contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
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8.1.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art.93, §2º, da Lei nº 14.133, de2021; 

8.1.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

8.1.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.16 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 

local por ela designado; 

8.1.17 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

8.1.18 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração do serviço para representá-lo na execução 

do contrato; 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.1.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 

III - comprovante da regularidade para com o FGTS; 

IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.1.16 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis; 
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9.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.18 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº14.133, de 

2021; 

9.1.19 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante. 

9.1.20 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.1.21 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.22 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.23 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

9.1.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante, devidamente 

identificados por meio de crachá e apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação 

nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.1.26 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.1.27 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

9.1.28 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante; 
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9.1.29 Arcar com todos os ônus decorrente da execução do objeto. 

9.1.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar 

ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

9.1.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros 

sanitárias, elétricas e de comunicação; 

9.1.33 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.1.34 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 

com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

9.1.35 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA e demais legislação 

pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Fica Dispensa a Garantia de Execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art.  158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com  

relação  de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se não for prorrogado. 
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13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

13.1.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: ____________________________. 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, sempre avaliadas pelo fiscal e gestor do contrato. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.2.1 No caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será 

de 50% (cinquenta por cento). 
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16.2.2 O percentual dos acréscimos e supressões não poderá ser compensado, havendo a 

necessidade de cálculos distintos, demonstrados em planilhas 

16.3 A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, razoavelmente, o 

limite previsto no item anterior. 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.5 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-la são respectivo processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, no prazo de 20 dias úteis, como condição indispensável para a eficácia do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato. 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam 

o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, 

perante as testemunhas abaixo assinados. 

 

_____________, ........ de de 2024. 

 

 

Nome Prefeito Municipal CONTRATANTE 

 

Responsável legal Razão Social CONTRATADA 

 

 

Testemunhas 
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ANEXO VI 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP  

 
 

1.  Responsável pela elaboração do ETP: 

 

• Nayara Helena Fialho Oliveira – Engenheira Civil – Contratada para 

prestação de serviços de Engenharia – Contrato 016001/2022. 

 

2.  Descrição da necessidade da contratação: 

 

O presente estudo tem por finalidade avaliar a viabilidade técnica e 

financeira para atendimento de solicitações recorrentes do Município de 

Luisburgo no intuito de elaboração e formalização de processo 

administrativo de contratação de empresa para serviços de topografia, 

serviços de sondagem e elaboração de projetos complementares de 

engenharia com memoriais descritivos e lista de materiais e serviços. 

Os serviços servirão para atender ao disposto na lei de licitações 

14133/2021 que estabelece que: 

 

XXV. projeto básico: conjunto de elementos necessários 

e suficientes, com nível de precisão adequado para 

definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo 

de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado 

com base nas indicações dos estudos técnicos 

preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento e que possibilite a avaliação do custo 

da obra e a definição dos métodos e do prazo de 

execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e 

ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, 
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estudos socioambientais e demais dados e 

levantamentos necessários para execução da solução 

escolhida. [...] 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, 

fundamentado em quantitativos de serviços e 

fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório 

exclusivamente para os regimes de execução previstos 

nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei; [...] 

 

Para elaboração de orçamento detalhado do custo global da obra é 

importante que os projetos de todas as disciplinas estejam elaborados de 

acordo com as normas técnicas, possuam lista de materiais e serviços e 

memorial descritivo, possibilitando ao engenheiro orçamentista uma 

precificação mais precisa da obra. 

 A administração possui contrato em andamento com a empresa de 

engenharia E2i Engenharia Integração e Informação limitada para 

elaboração de projetos e acompanhamento/fiscalização de serviços do 

município de Luisburgo. Portanto, conforme termo de referência e contrato 

assinado não foram considerados na contratação profissionais como 

Engenheiro Eletricista, Engenheiro Mecânico, Engenheiro Agrimensor, 

Topógrafo, Arquiteto, ou outros profissionais envolvidos na elaboração dos 

projetos e estudos informados abaixo: 

 

2.1. Projetos de Edificações e Infraestrutura: 

 

• Projeto de Ar-Condicionado; 

• Projeto Elétrico; 

• Projeto Luminotécnico; 

• Projeto TV a cabo/Antena Externa; 

• Projeto de Sonorização/Alarme/CFTV;  

• Projeto de cabeamento estruturado; 

• Projeto de Terraplanagem; 

• Projeto Paisagístico; 

• Outros projetos não especificados anteriormente; 

• Equipe técnica para elaboração de outros projetos e/ou 

documentos técnicos não especificados anteriormente e consultoria; 

• Serviços complementares para a elaboração dos objetos acima; 
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2.2. Topografia: 

 

• Levantamentos planialtimétricos com utilização de equipamento 

laser scaner; 

• Levantamentos planialtimétricos cadastral; 

• Levantamento planimétrico cadastral; 

• Levantamento planimétrico; 

• Seções transversais e perfis longitudinais; 

• Plantas de isodeclividade; 

• Equipe topográfica para apoio a projetos. 

 

2.3.  Sondagem: 

 

1. Execução de Sondagem de Simples Reconhecimento do Solo (SPT); 

 

3. Diretrizes que nortearão o ETP: 

 

A contratação acontecerá de acordo com as demandas de 

desenvolvimento dos projetos por parte do município, inclusive para 

revisões de projetos. 

Quando o levantamento topográfico tiver sido realizado previamente 

pelo Município em que a situação fática tenha sido alterada por eventos 

naturais ou pela ação da população/entes públicos, será necessário a 

realização de novo levantamento topográfico para elaboração do projeto. 

Para a composição do BDI será considerada uma alíquota de ISSQN de 

5%. 

4. Requisitos para a contratação: 

Contratação de empresas de engenharia e arquitetura, com 

especialidade em projetos relacionados no item 2 desse ETP. 

É requisito da contratação que as qualificações técnicas 

(operacionais e profissionais) possam ser objetivamente definidas no 

termo de referência, por meio de especificações que comprovem a 

aptidão para desempenho dos serviços relacionados no item 2 deste 

ETP. 

Previsão de subcontratação até o limite autorizado, em cada caso, 

pela 

Administração. 
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A contratação demanda que a empresa participante ao certame 

comprove regular inscrição perante o conselho profissional competente, 

comprovando também a existência de RT vinculado ao respectivo 

conselho de classe. 

A empresa tem que ter condições e aparelhagem para executar os 

levantamentos topográficos contemplados neste objeto, em 

logradouros, 

espaços públicos, e em áreas de propriedade do município, inclusive em 

locais de difíceis acessos. Também deverá possuir software com 

tecnologia BIM para a elaboração dos projetos. 

A empresa deverá possuir capacidade financeira para arcar com o 

fluxo 

de caixa necessário a execução do objeto. 

Os projetos/produtos deverão ser entregues em meio digital e em 

duas vias impressas em formato A1. 

 

5. Estimativas de quantidades, interdependência com outras 

contratações e valor estimado: 

 

Em relação as quantidades, a conclusão é que ainda não existe um 

planejamento de curto e médio prazo por parte do município. A demanda 

é frequente, contudo o que se percebe é que a execução ocorre de uma 

forma em que o Município elege as prioridades de forma imediata, não se 

atrelando às premissas de planejamento do ponto de vista financeiro e 

orçamentário. Assim, as demandas são variadas e surgem de acordo com 

as características administrativas e políticas do momento (liberação de 

recursos através de emendas parlamentares, emendas impositivas do 

legislativo, programas de incentivo dos governos estadual e federal). Essa 

ausência de informações gera um desafio adicional ao planejamento e 

execução desta licitação. 

Assim, de maneira a buscar o mínimo de planejamento exigível será 

levantado histórico de obras executadas/contratadas no município no 

exercício de 2023 e seguiremos como estimativas para obras a serem 

executadas em 2024. Ao final desta ETP estará a planilha com as obras 

executadas/contratadas no ano de 2023. Devido à incerteza do 

planejamento e visto que existem obras em análise em órgãos ou que foram 

solicitadas emendas aos parlamentares para contratação e que ainda não 

obtiveram respostas alguns itens terão acréscimo no quantitativo previsto. 
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Contudo o quantitativo trata-se apenas de uma previsão, não estando 

necessariamente fixada a quantidade de serviços de determinado item a 

um projeto. 

Já o preço referencial, esse será obtido através das bases oficiais, 

SEINFRA/MG, entre outros. Em anexo a este ETP se encontra a planilha 

contendo a descrição dos serviços, códigos de referência e custo unitário 

do serviço. 

 

6. Descrição da solução como um todo, inclusive quanto à manutenção 

e à assistência técnica:  

 

Diante dos requisitos da contratação e da narrativa quanto às 

dificuldades de estabelecimento de quantidades, a solução mais 

adequada para atendimento do estudo que se propõem segue delineada 

abaixo: 

a)  Adoção do procedimento auxiliar de registro de preços, o que 

resolve a indefinição por parte do município com relação as 

quantidades a serem licitadas; 

b) Adoção da modalidade de pregão na forma eletrônica, 

condicionando-se memoriais descritivos ou padrões de qualidade e 

desempenho padronizados no Termo de Referência, enquadrando o 

objeto como serviço comum de engenharia. 

c)  Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços 

e delimitação dos preços unitários explícitos na planilha 

orçamentária. 

d)  Quanto a qualificação econômica, deverão ser executados serviços 

por empresa que demonstrem capacidade de manutenção de fluxo 

de caixa correspondente ao objeto e volume contratados, devendo 

ser apurado na forma da lei, exigindo-se de forma adicional, garantia 

contratual.  

e) Todos os projetos deverão ser elaborados preferencialmente em 

software com tecnologia BIM; 

f) Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ser executados 

segundo os padrões e requisitos previstos nas normas 

regulamentadoras da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT e do Ministério do Trabalho e Emprego.  
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7. Justificativa para o parcelamento da contratação:  

 

O parcelamento dos serviços é mais satisfatório do ponto de vista de 

ampliar a concorrência, visto que a divisão em lotes permite o acesso de 

empresas que possuam qualificação técnica para um ou para outro e não 

para ambos. 

 

8.  Resultados pretendidos ante a economicidade e eficiência: 

 

O resultado pretendido é a gestão eficiente, planejada e resolutiva da 

execução de serviços para elaboração de projetos de engenharia e 

arquitetura 

com memoriais descritivos e planilhas orçamentárias de custos, 

acarretando melhor planejamento para os municípios das suas ações, além 

de resguardar a economicidade através de preços competitivos, 

decorrentes da disputa apurada no certame. 

 

9.  Providências prévias à celebração do contrato e contratação 

correlata e/ou interdependentes: 

 

Será obrigatório a realização de visita técnica para conhecimento do 

local onde demanda o projeto, dos acessos disponíveis e de todas as 

dificuldades que possam interferir na elaboração do projeto e/ou dos 

levantamentos topográficos, ressalvando-se que a visita técnica somente 

será realizada na fase prévia da contratação individualizada dos projetos, 

não se aplicando para efeito de habilitação. 

Realizar reunião entre o vencedor do certame e a gestão e fiscalização 

dos contratos em relação aos procedimentos contínuos e diários 

envolvendo a execução do objeto. 

 

10.  Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras: 

 

Baixo impacto ambiental por se tratar de serviço de elaboração de 

projetos. 

A necessidade de Licença Ambiental, para a execução desses projetos, 

quando for o caso, conforme dispõem a Lei nº 6.938/1981, deverá ser 

providenciada pelo Município de Luisburgo junto ao órgão competente. 
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11.  Conclusão sobre a solução da demanda de contratação: 

 

A solução da demanda na forma apresentada neste ETP é viável do 

ponto de vista técnico e financeiro.  

 

 

Luisburgo, 04 de março de 2024. 

 

Nayara Helena Fialho Oliveira 

Engenheira Civil – CREA MG-214.589/D 

E2i Engenharia Integração e Informação Ltda 
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OBRAS CONTRATADAS/EXECUTADAS NO ANO DE 2023 NO 

MUNICÍPIO DE LUISBURGO-MG 
 

1. Calçamento no Córrego da Pedra Dourada – 1800,35m² 

Levantamento Planialtimétrico 

 

2. Calçamento no Córrego do Suiço (Emenda Impositiva) – 690,27m² 

Levantamento Planialtimétrico 

 

3. Calçamento no Córrego do Suiço (Convênio Estadual) – 3140,89m² 

Levantamento Planialtimétrico 

 

4. Calçamento no acesso ao Córrego da Fortaleza – 2325,26m² 

Levantamento Planialtimétrico 

 

5. Reconstrução de Encontro de Ponte na R. São Francisco de Assis – 145,80m² 

Levantamento Planialtimétrico e Sondagem 

 

6. Ponte no Córrego dos Cristinos – 45m² 

Levantamento Planialtimétrico e Sondagem 

 

7. Gabião no Córrego dos Hott – 87m³ 

Levantamento Planialtimétrico 

 

8. Unidade Básica de Saúde – 900,00m² 

Levantamento Planialtimétrico, Sondagem e Projetos Complementares 

 

9. Escola Municipal no Córrego do Suiço – 1.207,08m² 

Levantamento Planialtimétrico, Sondagem e Projetos Complementares 

 

10. Gabião, Bueiro de Concreto e Calçamento (Restabelecimento Defesa Civil) 

– 45m³ de gabião + 40m² de calçamento + 15m de Bueiro 

Levantamento Planialtimétrico 

 

11. Galeria de Concreto no Córrego dos Cristinos – 15m 

Levantamento Planialtimétrico 

 

12. Ampliação de passagem em Ponte no Córrego dos Cristinos – 13,50m² 

Levantamento Planialtimétrico e Sondagem 

 

Foram totalizadas 12 obras com necessidade de levantamento planialtimétrico, 5 

obras com necessidade de laudos de sondagem e 2 obras com necessidade de 

contratação de projetos complementares. Será considerada então a 

possibilidade de contratação de 5 obras para sondagem e projetos 

complementares e 15 obras para levantamento topográfico. 
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ANEXO VII 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Lote 1 – PROJETOS DE EDIFICAÇÕES E INFRAESTRUTURA: 

 

A execução dos serviços será de acordo com as demandas. Serão 

emitidas notas de autorização de fornecimento (NAF) para determinar a 

autorização dos serviços. 

A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo 

de 03 (três) dias após a emissão da nota de autorização de fornecimento 

(NAF); O prazo de entrega dos serviços será combinado conforme a 

demanda. A informação deverá constar na autorização de fornecimento. 

Caso o prazo não esteja adequado a empresa deverá formalizar a 

necessidade de novo prazo, o que será analisado pela gestão do contrato 

e área demandante. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

Os serviços deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com 

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990). 

Os serviços deverão ser entregues em meio digital e em 02 (duas) vias 

físicas, devidamente assinadas e acompanhadas da anotação de 

responsabilidade técnica; 

Para elaboração dos projetos executivos a CONTRATADA deverá 

obedecer às normas e padrões vigentes. Preferencialmente, deverá ser 

possível compatibilizar com demais projetos através de softwares BIM. 

Todo projeto deverá ser assinado por profissional responsável, registrado 

no CREA e em dia com suas obrigações, devendo obrigatoriamente ser 

emitida a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do projeto 

executivo. 

Ao término de cada elaboração de projeto executivo deverá ser 

emitido o termo de aceite em conjunto com técnicos da CONTRATANTE, o 

termo só será emitido mediante a apresentação das plantas em meio 

digital, contendo caminhos físicos, descrição detalhada e quantitativa dos 
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materiais que serão utilizados no projeto e assinatura dos responsáveis 

envolvidos. 

 

1.1. Para os projetos de Terraplanagem: 

 

Considerar: 

a) os projetos de arquitetura, de sistema viário e de paisagismo, 

verificando as diretrizes estabelecidas quanto às cotas de 

terraplenagem. 

b) a geologia local, objetivando identificar e classificar os materiais nas 

diversas categorias existentes, para efeito de escavação e 

identificação da natureza dos solos disponíveis para eventual 

empréstimo. 

c) o levantamento planialtimétrico do local, de forma a permitir o 

cálculo e a distribuição dos volumes envolvidos na terraplenagem. 

d) em detalhe, todo o projeto geométrico de arquitetura e de 

paisagismo, definindo as regiões de corte e aterro, bem como as suas 

alturas. 

e) definir as inclinações dos taludes de cortes e aterros e estudar as 

características físicas de resistência e compressibilidade dos terrenos 

de fundação dos aterros. 

f) desenvolver os estudos de estabilidade de taludes de cortes e aterros, 

de acordo com teoria da Mecânica dos Solos, justificando a sua 

utilização. 

g) definir as inclinações de taludes estáveis e as bermas necessárias. 

h) desenvolver os estudos das jazidas para materiais de empréstimos. 

i) definir os materiais utilizáveis nas obras de terraplenagem. 

j) estudar e propor o tipo de proteção dos taludes de corte e aterro 

contra os efeitos da erosão. 

k) indicar a distribuição dos materiais provenientes de cortes para os 

aterros projetados. 

l) apresentar os métodos executivos mais adequados para a execução 

da terraplenagem. 

m) definir os equipamentos adequados para os serviços previstos. 

n) apresentar o estudo de viabilidade técnica e econômica da 

terraplenagem, comparando as diversas soluções alternativas. 

o) o Anteprojeto deverá estar harmonizado com os projetos de 

arquitetura, sistema viário, paisagismo e demais projetos.  
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p) apresentação gráfica por meio de: 

• planta geral do terreno, em escala adequada, com a conformação 

e localização dos cortes e aterros; 

• seções transversais indicativas da solução; 

• relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto. 

 

1.2. Para o Projeto Elétrico: 

 

Considerar: 

a) Concepção do sistema de instalações elétricas devidamente em 

harmonia com os projetos arquitetônico e estrutural; 

b) projeto luminotécnico, levando-se em consideração as possibilidades 

de uso de iluminação natural e artificial, os níveis de iluminância e o 

consumo de energia dos ambientes, de forma a definir melhor 

conforto, funcionalidade e economia à edificação; 

c) projeto de implantação com as indicações de elementos externos ou 

de entrada de energia, tais como: 

• local do ponto de entrega de energia elétrica, do posto de 

medição e, se necessária, a subestação com suas 

características principais; 

• local da cabine, medidores etc.; 

• local e identificação dos para-raios e terminais aéreos; 

• ligações entre os para-raios, terminais aéreos e aterramento; 

• sistema de aterramento; 

d) plantas de todos os pavimentos, em escala 1:50, com as seguintes 

indicações: 

• local dos pontos de consumo com respectiva carga, seus 

comandos e indicações dos circuitos pelos quais são 

alimentados; 

• local dos quadros de distribuição; 

• traçado dos condutores e caixas; 

• traçado e pré-dimensionamento dos circuitos de 

distribuição, dos circuitos terminais e dispositivos de 

manobra e proteção; 

• tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, 

com todas suas características como carga, capacidade e 

outras; 

• localização e tipos de para-raios; 
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• local dos aterramentos; 

• esquema de prumadas; 

• legenda das convenções usadas. 

e) indicação da resistência máxima de terra a das equalizações, no 

sistema de aterramento; 

f) integração dos dispositivos previstos no projeto de prevenção contra 

incêndio (iluminação de emergência e autônoma, acionadores 

manuais e audiovisual etc.); 

g) representação de todas as cotas necessárias à execução das 

instalações; 

h) indicação do pavimento em cada prancha. 

 

1.3. Para o Projeto de Ar Condicionado: 

 

Considerar: 

a) Dimensionamento e representação de todos os componentes do 

sistema. Deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

• Planta Baixa; 

• Cortes;  

b) Detalhamento do projeto: deverão ser elaborado e apresentado 

todos os detalhes necessários para o perfeito entendimento e 

execução do projeto; 

c) Cálculo completo do levantamento de carga térmica das vazões de 

ar por ambiente; 

d) Deverão ser apresentados os quantitativos referentes ao projeto, 

contendo todos os equipamentos e mão de obra necessários para a 

execução do projeto; 

e) Para os cálculos e projeto deverão atendidas o mínimo as a seguintes 

normas: 

• NBR16.401 – Instalações de Ar Condicionado – Sistemas Centrais e 

Unitários; 

• NBR14.679 – Sistemas de Condicionamento de Ar e Ventilação – Execução 

de Serviços de Higienização; 

• NBR13.971 – Sistemas de Refrigeração, Condicionamento de Ar e 

Ventilação – Manutenção Programada; 

• Portaria ANVISA nº 3.523 de 28/08/98 – Aprova Regulamento Técnico 

visando garantir a Qualidade do Ar Interior (IAQ) e prevenir riscos à saúde 

de ocupantes de ambientes climatizados; 
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• Resolução ANVISA RE nº 176 de 24/10/2000 – Orientação técnica sobre 

padrões referenciais de Qualidade do Ar Interior em ambientes climatizados 

artificialmente de uso público ou coletivo; 

• Resolução ANVISA RE n° 9 de 16/01/2003 - Orientação técnica sobre 

padrões referenciais de Qualidade do Ar Interior em ambientes climatizados 

artificialmente de uso público ou coletivo(complementação da 176); 

 

1.4. Para o Projeto de Telefonia: 

 

Considerar: 

a) Concepção de todas as instalações necessárias ao uso da 

edificação, em atendimento ao Caderno de Encargos, normas e 

condições da legislação; 

b) apresentação os seguintes produtos gráficos: 

• planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, 

com indicação do número determinado de pontos telefônicos, tipo 

de distribuição da rede secundária, locação das caixas de 

distribuição, prumadas, tipo e local da entrada; 

• relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto; 

c) compatibilização com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais 

instalações, observando a não interferência entre os elementos dos 

diversos sistemas da edificação; 

d) memorial descritivo contendo as justificativas técnicas do 

dimensionamento. 

 

1.5. Para o Projeto de Rede lógica - Sistema de Cabeamento Estruturado: 

 

Considerar: 

 

a) Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 

• Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, a fim 

de integrar e harmonizar o projeto do Sistema de Cabeamento 

Estruturado (SCE) com os demais sistemas; 

• conceber o SCE, de modo a obter uma rede de transmissão e 

processamento de informações que permita flexibilidade na 

definição de “layouts” dos equipamentos, velocidade de 

processamento e confiabilidade da instalação. 
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• definir, no âmbito das instalações, as áreas de implantação de 

servidores e equipamentos usuários (microcomputadores). 

• definir o caminhamento principal dos cabos, prevendo espaços e 

infraestruturas independentes, verificando e evitando os riscos de 

interferências eletromagnéticas. 

• definir para os ambientes de trabalho, onde serão implantados os 

equipamentos usuários, a modulação das tomadas e/ou caixas de 

distribuição. 

• projetar o Sistema de Cabeamento Estruturado para ter vida útil de, 

no mínimo, 10 anos. 

• no projeto do sistema de SCE deverá ser estabelecida a exigência de 

execução de testes com analisador de rede categoria 6 e de 

fornecimento do certificado correspondente pela empresa 

instaladora. 

b) planta de situação/locação indicando o ramal da concessionária de 

telefone; 

c) análise das interferências com os demais projetos e, se preciso, 

solicitação de elementos (shafts, sala para rack, para PABX etc.) que 

por acaso não estejam contemplados nos demais anteprojetos; 

d) planta geral de cada nível do edifício, na escala de 1:50, indicando 

a modulação das caixas de saídas, os espaços destinados a painéis 

de distribuição, hub’s, CPD, servidores, e infraestrutura para a 

passagem dos cabos e numeração sequencial dos pontos da rede; 

e) desenhos esquemáticos de interligações; 

f) representação de todas as cotas necessárias à execução das 

instalações; 

g) indicação do pavimento em cada prancha; 

h) memorial descritivo contendo as justificativas técnicas do 

dimensionamento; 

i) compatibilização com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais 

instalações, observando a não interferência entre os elementos dos 

diversos sistemas da edificação. 

 

1.6. Para o Projeto de Circuito Fechado de TV (CFTV) e Controle de Acesso: 

 

Considerar: 

a) Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 
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• Obter os projetos de arquitetura, estrutura e demais instalações, de 

maneira a poder integrar e harmonizar o projeto da instalação de 

circuito fechado de TV com os demais sistemas. 

• determinar, junto ao Contratante, as áreas a serem vigiadas bem 

como os acessos a serem controlados, o grau de detalhamento 

desejável para cada área, os pontos ou áreas específicas de 

vigilância constante e o grau de segurança de cada área. 

• conhecer e determinar os seguintes condicionantes de projeto, para 

cada área: 

• nível, variação e tipos de iluminação; 

• relação de contraste; 

• condições ambientais; 

• nível médio de reflexão; 

• fontes de ofuscamento; 

• possibilidades de instalação e fixação das câmeras; 

• facilidades de infraestrutura. 

b) considerar que fontes luminosas ou reflexas, de acordo com sua 

intensidade, poderão inviabilizar o projeto e danificar o 

equipamento. 

c) adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto; 

• utilização de soluções de custos de manutenção e operação 

compatíveis com o custo de instalação do sistema; 

• dimensionamento dos equipamentos do sistema dentro de 

padrões disponíveis no mercado nacional; 

• disposição dos componentes do sistema de modo a adequar 

a instalação ao desempenho dos equipamentos. 

• definições preliminares quanto à localização, características 

técnicas e pré-dimensionamento dos componentes principais, 

como central de monitores, receptores e sensores. 

• a concepção eleita deverá resultar do cotejo de alternativas 

de solução, adotando-se a mais vantajosa para a edificação, 

considerando parâmetros técnicos e econômicos. 

d) deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos: 

• planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, 

com indicação das áreas de visualização, os tipos e locações 

prováveis de câmeras e objetivas e a composição e locação da 

central de monitores; 
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• planta das áreas externas eventualmente incluídas no sistema, com 

as indicações mencionadas; 

• relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto. 

e) o anteprojeto deverá estar harmonizado com os projetos de 

Arquitetura, Estrutura e demais Instalações, observando a não 

interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação. 

 

1.7. Para projetos de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas 

- SPDA: 

 

Considerar: 

a) A execução de projeto para proteção de estruturas contra as 

descargas atmosféricas deverá atender às prescrições das normas 

técnicas pertinentes, não sendo admitidos recursos artificiais 

destinados a aumentarem o raio de proteção. 

b) no projeto das instalações de para-raios constarão todos os 

elementos necessários ao seu completo atendimento, como os 

captores, descidas, localização dos eletrodos de terra, todas as 

ligações efetuadas, características dos materiais a empregar, bem 

como áreas de proteção estabelecidas, em plano vertical e 

horizontal. 

c) o nível de proteção de um SPDA ou a exigência de implantá-lo deve 

ser determinado conforme “Método de Seleção do Nível de 

Proteção” - Anexo B da Norma NBR 5419. 

d) na definição do projeto consultar arquitetos e construtores, 

viabilizando o SPDA com o projeto arquitetônico. 

e) o SPDA poderá ser projetado conforme os seguintes métodos, desde 

que se enquadre nas características construtivas da edificação e nos 

critérios da  

• Franklin; 

• Eletrogeométrico; 

• Gaiola de Faraday. 

f) captores naturais podem ser utilizados desde que atendam as 

exigências da Norma NBR 5419. 

g) condutores de descida devem ser dispostos de maneira a possibilitar 

vários trajetos paralelos e com o menor comprimento possível. 
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h) a quantidade de descidas deve ser determinada em função do 

posicionamento dos captores e conforme item 5.1.2 da Norma NBR 

5419. 

i) calhas ou tubos de água pluviais não devem servir como meio de 

instalação de condutores de descida. 

j) não executar emendas em cabos de descida externos, exceto se 

utilizar solda exotérmica, ou em conexões para medição conforme 

item 5.1.2.6 da Norma NBR5419. 

k) condutores de descida naturais utilizando elementos estruturais serão 

admitidos, desde que atendam às prescrições do item 5.1.2.5 da 

Norma NBR 5419. 

l) o sistema de aterramento deverá ser executado, podendo ser 

utilizado como eletrodos de aterramento: 

• condutores em anel; 

• hastes verticais ou inclinadas; 

• condutores horizontais radiais; 

• armações de aço das fundações. 

m) a resistência de aterramento deverá ser no máximo de 10 Ohms. 

n) no projeto do SPDA deverá ser efetuada a equalização de potencial, 

interligando o SPDA, a armação metálica da estrutura, instalações 

metálicas, as massas e o sistema elétrico, eletrônico e de 

telecomunicações, dentro do espaço a proteger. 

o) demais recomendações para equalização do potencial deverá estar 

conforme item 5.2.1 da Norma NBR 5419. 

p) estruturas especiais, como chaminés, estruturas contendo líquidos ou 

gases inflamáveis, antenas externas de televisão, deverão estar 

protegidas conforme requisitos complementares do Anexo A da 

Norma NBR 5419. 

q) considerar que nenhum ponto das edificações poderá ficar fora do 

campo de proteção dos para-raios. 

r) será projetada, com hastes metálicas verticais ou para-raios, a 

proteção contra as descargas atmosféricas nas edificações com 

cobertura não condutora, como cimento amianto, concreto 

armado, telha cerâmica, sendo vedado o uso, para este fim, da 

armação do concreto. 

s) quando o prédio for isolado da área protegida, e instalado sobre solo 

de alta resistividade, a instalação de terra poderá ser realizada em 

malha com dois anéis concêntricos interligados entre si ou com 
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acréscimo de hastes verticais inclinadas para o extremo a 60° em 

relação à vertical. 

t) nos prédios de concreto armado poderão ser usados como 

condutores de descida os ferros de armação, desde que seja 

garantida a continuidade elétrica nas emendas, e que tenham pelo 

menos 8 mm de diâmetro. 

u) nas subestações secundárias de transformação e distribuição internas 

não existirão proteções especiais contra as descargas atmosféricas. 

Porém, todas as estruturas metálicas e as ferragens de concreto 

armado do prédio e das bases dos transformadores serão aterradas 

na malha de terra da subestação. 

v) as subestações elétricas externas serão protegidas contra as 

descargas atmosféricas por para-raios. 

w) deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos: 

• plantas esquemáticas dos diferentes níveis da edificação e das áreas 

externas, em escalas adequadas, indicando sistema de distribuição 

a ser adotado; 

• relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto, que 

contenha o levantamento das cargas, cálculo de iluminação, 

verificação das quantidades e potências dos motores e as 

características de outras cargas a serem alimentadas com sua 

localização. 

x) o Anteprojeto deverá estar harmonizado com os projetos de 

Arquitetura, Estrutura e demais instalações, observando a não 

interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação. 

 

Lote 2 - TOPOGRAFIA: 

 

Os serviços deverão ser executados com toda a perfeição técnica 

respeitando as normas, regulamentos e leis aplicáveis aos levantamentos 

topográficos, em especial a NBR 13.133 e normas correlatas. 

Deverão ser implantados marcos de concreto para referência e 

apoio das poligonais, com mínimo de três, sempre Inter visíveis (com suas 

coordenadas definidas e representadas no desenho final), o espaçamento 

máximo entre pares será de 1.000m. Para o levantamento de áreas, a 

determinação das coordenadas destes pontos deverá ser executada 

através de GPS geodésico para transporte e controle planimétrico ou 
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Estação Total desde que com controle de fechamento e nivelamento 

geométrico com nível de precisão, devidamente contra nivelado. 

Marco de concreto: traço 1:3:4, alma de ferro d = 10 mm, forma 

tronco piramidal e dimensões 8 x 12 x 60 cm, o topo do marco deverá conter 

uma chapa de metal fundido em alumínio, latão, cobre ou bronze 

contendo identificação do vértice e deverão aflorar cerca de 10 cm do 

solo natural; 

A contratada deverá entregar os seguintes produtos, abaixo 

especificados: 

– Plantas em escala 1:100, 1:250, 1:500 ou 1:1000 ajustadas em formato 

A1 com carimbo especificado pela contratante, contendo os seguintes 

elementos: 

– Traçado da malha de coordenadas ortogonais, cujos parâmetros 

deverão ter 100 metros de arestas, para escala 1:1000 e cujas coordenadas 

deverão estar anotadas em cada uma delas, antecipadas de letra N 

(representando o norte) e E (representando o leste); 

– Norte magnético, ou norte quadricula. Norte magnético quando 

levantamento for feito arbitrário, e norte quadrícula quando se enquadra 

na projeção UTM. Deverá ser indicado na planta o devido datum do 

levantamento. 

– Levantamento das divisas contendo: 

– Coordenadas de todos os vértices e limites do terreno; 

– Medidas dos ângulos dos vértices; 

– Coordenadas dos pontos notáveis – acessos, edificações; 

– Identificação dos proprietários dos terrenos limítrofes da área; 

– Pontos levantados com a respectiva cota; 

– Pontos de segurança com respectivas cotas e coordenadas; 

– Marcos de referências de nível (RN) com respectivas numeração, 

cotas e coordenadas; 

– As curvas de nível, interpoladas de metro em metro, sendo que as 

curvas múltiplas de 5 serão desenhadas em traço mais espesso do que as 

demais, e onde serão anotadas suas cotas respectivas. As curvas deverão 

estar em pline, elevadas as suas respectivas cotas, deverá ser apresentado 

a malha triangular em seu respectivo layer. 

– Os cursos d‟água ou lagos - quando houver - com indicação do 

sentido do escoamento, largura e cota da linha d‟água. Como 

“Observação”, deverá constar do desenho o dia de determinação do nível 

d‟água; 
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– Representação de residências existentes, ruas e vielas e outras 

interferências levantadas. 

– Cadastramento de galerias existentes e canaletas. 

– Levantamentos das rupturas; 

– Indicação do número da edificação e quantidade de andares 

dela. 

– Indicação do nome das vias e vielas. 

– As definições quanto à layers, espessuras de penas, atributos de 

pontos e formatação dos arquivos de desenhos serão adotadas antes da 

execução dos produtos, conforme determinação da Contratante. 

– Caderneta de campo contendo os registros numéricos, de forma a 

não permitir dúvidas; 

– Planilha de cálculo contendo o erro de fechamento e sua 

distribuição 

– Arquivo digital no formato DWG e Excel. 

– Apresentação de fotos dos Marcos de referências de nível (RN) 

utilizados com respectiva numeração, cotas e coordenadas, existentes, ou 

materializados no campo; 

 - Apresentação de Fotos Aéreas do local. 

 

A versão final deverá ser entregue em 02 (duas) vias, além de CD 

gravado, tabela dos pontos em ASC II, utilizando-se editor de texto “Word 

for Windows” e AutoCAD 2010. Deverá ser apresentadas fotos aéreas do 

local (em caso de levantamento planialtimétrico) com resolução o 

suficiente para que possa ser utilizada nos projetos a serem executados no 

local. 

 

• (02) Duas cópias da planta topográfica do terreno deverão ser 

plotadas na escala 1:1000 ou 1:500, salvo especificação diversa 

constante da ordem de serviço. 

• (02) Duas cópias do Memorial Descritivo dos serviços deverão conter 

descrição da situação, da “amarração” do ponto inicial, 

equipamentos utilizados com especificação técnica do fabricante e 

arquivo de pontos no padrão ASC II. 

• (02) Duas Cópias do Relatório de ajustamento quando utilizado GPS. 

• (02) Duas Cópias da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 

recolhida devidamente de cada trabalho apresentado 
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A empresa Contratada apenas poderá iniciar a execução do serviço, 

mediante a expedição de Autorização de Fornecimento (AF) emitido pela 

Secretaria Municipal, indicando de forma criteriosa a descrição dos serviços 

as serem executados. 

 

LOTE 3 – SONDAGEM: 

 

A sondagem a percussão deverá seguir o procedimento conforme NBR 

6484/1990 e suas atualizações. Deverão ser produzidos os seguintes 

materiais: 

 

I. Planta de locação dos furos; 

II. Boletim de sondagem dos furos SPT; 

III. Relatório fotográfico de cada ensaio; 

IV. Memorial descritivo.  

 

O boletim de sondagem SPT deverá conter: 

a) Cotas das bocas dos furos de sondagens; 

b) Linhas horizontais cotadas a cada metro em relação ao topo do furo de 

sondagem; 

c) Cotas das profundidades, em relação à boca do furo, das transições de 

camadas e do final da sondagem; 

d) Informar com precisão a existência e espessura de camada superficial 

(definindo se é camada vegetal ou não, aterro, presença de caliça, saibro 

etc.). Classificar o material constitutivo desta camada; 

e) A cota, em relação à boca do furo, do nível de água encontrado no 

momento da execução da sondagem e da observação feita após 24 h da 

perfuração. Indicar se houve pressão ou perda de água durante o ensaio; 

f) Apresentar um perfil geotécnico resultante estratigrafia das sondagens 

realizadas, notificando quanto ao tipo de solo (argila, silte e areia), 

consistência para solos argilosos (mole, rija ou dura), compacidade para 

solos arenosos (fofa, pouco e/ou medianamente compacta, compacta), a 

cor característica da amostra de solo, a presença de pedregulhos. A 

convenção gráfica da estratigrafia do solo deverá ser baseada segundo 

NBR 6502; 

g) Informar os dados como Cliente, Obra, Local, Data de início e fim do 

ensaio. 
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A empresa Contratada apenas poderá iniciar a execução do serviço, 

mediante a expedição de Autorização de Fornecimento (AF) emitido pela 

Secretaria Municipal, indicando de forma criteriosa a descrição dos serviços 

as serem executados. 

 

Luisburgo, 05 de março de 2024. 

 

Nayara Helena Fialho Oliveira 

Engenheira Civil – CREA MG-214.589/D 

E2i Engenharia Integração e Informação Ltda 
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ANEXO VIII 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 

 
Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Engenharia Civil 

Responsável pela demanda: Nayara Helena Fialho Oliveira – Engenheira 

Civil 

E-mail: consultorial.estrutural@gmail.com 

 

12.  Objeto: 

( ) Serviço não continuado; 

( X ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra; 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra; 

( ) Material de consumo; 

( ) Material permanente/equipamento; 

 

13.  Justificativa da necessidade da contratação: 

 

Avaliar a viabilidade técnica e financeira para atendimento de solicitações 

recorrentes do Município de Luisburgo no intuito de elaboração e 

formalização de processo administrativo de contratação de empresa para 

serviços de topografia, serviços de sondagem e elaboração de projetos 

complementares de engenharia com memoriais descritivos e lista de 

materiais e serviços. 

Os serviços servirão para atender ao disposto na lei de licitações 14133/2021 

que estabelece que: 

 

XXV. projeto básico: conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado para definir 

e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras 

ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base 

nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

do impacto ambiental do empreendimento e que 

possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução, devendo conter os 

seguintes elementos: 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, 

sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises 

mailto:consultorial.estrutural@gmail.com
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laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e 

levantamentos necessários para execução da solução 

escolhida. [...] 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, 

fundamentado em quantitativos de serviços e 

fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório 

exclusivamente para os regimes de execução previstos 

nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei; [...] 

 

Para elaboração de orçamento detalhado do custo global da obra é 

importante que os projetos de todas as disciplinas estejam elaborados de 

acordo com as normas técnicas, possuam lista de materiais e serviços e 

memorial descritivo, possibilitando ao engenheiro orçamentista uma 

precificação mais precisa da obra. 

 A administração possui contrato em andamento com a empresa de 

engenharia E2i Engenharia Integração e Informação limitada para 

elaboração de projetos e acompanhamento/fiscalização de serviços do 

município de Luisburgo. Portanto, conforme termo de referência e contrato 

assinado não foram considerados na contratação profissionais como 

Engenheiro Eletricista, Engenheiro Mecânico, Engenheiro Agrimensor, 

Topógrafo, Arquiteto, ou outros profissionais envolvidos na elaboração dos 

projetos e estudos informados abaixo: 

 

14.  Descrição dos serviços: 

 

14.1. Projetos de Edificações: 

 

• Projeto de Ar-Condicionado; 

• Projeto Elétrico; 

• Projeto Luminotécnico; 

• Projeto TV a cabo/Antena Externa; 

• Projeto de Sonorização/Alarme/CFTV;  

• Projeto de cabeamento estruturado; 

• Projeto de Terraplanagem; 

• Projeto Paisagístico; 

• Outros projetos não especificados anteriormente; 

• Equipe técnica para elaboração de outros projetos e/ou 

documentos técnicos não especificados anteriormente e consultoria; 
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• Serviços complementares para a elaboração dos objetos acima; 

 

14.2.  Projetos de Infraestrutura: 

 

• Projeto de Terraplanagem; 

• Memoriais descritivos; 

• Outros projetos não especificados anteriormente; 

• Equipe técnica para elaboração de outros projetos e/ou 

documentos técnicos não especificados anteriormente e consultoria; 

• Serviços complementares para a elaboração dos objetos acima;  

 

14.3.  Topografia: 

 

• Levantamentos planialtimétricos com utilização de equipamento 

laser scaner; 

• Levantamentos planialtimétricos cadastral; 

• Levantamento planimétrico cadastral; 

• Levantamento planimétrico; 

• Seções transversais e perfis longitudinais; 

• Plantas de isodeclividade; 

• Equipe topográfica para apoio a projetos. 

 

14.4.  Sondagem: 

 

13. Execução de Sondagem de Simples Reconhecimento do Solo (SPT); 

 

15. Observações gerais: 

 

15.1. Prazo de entrega/execução: conforme cronograma físico-

financeiro individual de cada serviço; 

15.2. Local e horário da entrega/execução: logradouros, espaços 

públicos, e em áreas de propriedade do município de Luisburgo. 

15.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Setor de 

serviços e obras civis de engenharia do município de Luisburgo. 

15.4. Prazo para pagamento: em até 05 (cinco) dias úteis após a 

aprovação da medição e da nota fiscal. 
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Luisburgo, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Nayara Helena Fialho Oliveira 

Engenheira Civil – CREA MG-214.589/D 

E2i Engenharia Integração e Informação Ltda 
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IX 

PLANILHA DE CUSTOS 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO-MG FOLHA Nº:  ÚNICA 

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, SERVIÇOS DE 
TOPOGRAFIA E SONDAGEM 

DATA: 05/03/2024 

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: TABELA SEINFRA - REGIÃO LESTE - AGOSTO/2023 - COM 
DESONERAÇÃO 

FORMA DE EXECUÇÃO:  

COMPOSIÇÃO/DEMONSTRATIVO DE BDI - EM ANEXO % ISS: 5,00% BDI: 29,44% 

Item Código Banco Descrição Unid. Quant. 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit. BDI 

Valor 
Total BDI Peso (%) 

      
LOTE 01 - PROJETOS DE EDIFICAÇÕES E 
INFRAESTRUTURA -          

R$ 
135.160,79 63,79% 

1.1 
CO-
27429 SEINFRA/MG 

PROJETO EXECUTIVO DE AR 
CONDICIONADO/VENTILAÇÃO/CLIMATIZAÇÃO A1 10 

R$ 
1.768,40 

R$ 
2.289,02 

R$ 
22.890,17 10,80% 

1.2 
CO-
27431 SEINFRA/MG PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS A1 10 

R$ 
1.768,40 

R$ 
2.289,02 

R$ 
22.890,17 10,80% 

1.3 
CO-
27434 SEINFRA/MG PROJETO EXECUTIVO DE SPDA A1 10 

R$ 
1.285,12 

R$ 
1.663,46 

R$ 
16.634,59 7,85% 

1.4 
CO-
27433 SEINFRA/MG 

PROJETO EXECUTIVO DE INFRAESTRUTURA DE 
CABEAMENTO 
ESTRUTURADO/CFTV/ALARME/SEGURANÇA/SONORIZAÇÃO A1 10 

R$ 
967,79 

R$ 
1.252,71 

R$ 
12.527,07 5,91% 

1.5 
CO-
27424 SEINFRA/MG PROJETO EXECUTIVO DE TERRAPLENAGEM - PLANTA A1 10 

R$ 
1.111,46 

R$ 
1.438,67 

R$ 
14.386,74 6,79% 

1.6 
CO-
27425 SEINFRA/MG PROJETO EXECUTIVO DE TERRAPLENAGEM - SEÇÕES A1 10 

R$ 
602,06 

R$ 
779,31 

R$ 
7.793,06 3,68% 

1.7 
CO-
27460 SEINFRA/MG 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL 
DESCRITIVO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÕES NOVAS - ÁREA ATÉ 1.000 M2 m² 5000 R$ 2,01 R$ 2,60 

R$ 
13.008,72 6,14% 
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1.8 
CO-
27459 SEINFRA/MG 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL 
DESCRITIVO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÕES NOVAS - ÁREA DE 1.001 M2 A 2.000 M2 m² 5000 R$ 1,76 R$ 2,28 

R$ 
11.390,72 5,38% 

1.9 
CO-
27453 SEINFRA/MG 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL 
DESCRITIVO DE CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA 
REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EXISTENTES- 
ÁREA ATÉ 1.000 M2 m² 3000 R$ 1,63 R$ 2,11 

R$ 
6.329,62 2,99% 

1.10 
CO-
27439 SEINFRA/MG 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM MEMORIAL 
DESCRITIVO PARA OBRAS DE INFRAESTRUTURA m² 3000 R$ 0,07 R$ 0,09 R$ 271,82 0,13% 

1.11 
CO-
27348 SEINFRA/MG 

ENGENHEIRO/ARQUITETO, NÍVEL JÚNIOR, INCLUSIVE 
ENCARGOS COMPLEMENTARES hora 15 

R$ 
110,33 

R$ 
142,81 

R$ 
2.142,17 1,01% 

1.12 
CO-
27347 SEINFRA/MG 

ENGENHEIRO/ARQUITETO, NÍVEL PLENO, INCLUSIVE 
ENCARGOS COMPLEMENTARES hora 15 

R$ 
113,01 

R$ 
146,28 

R$ 
2.194,20 1,04% 

1.13 
CO-
27344 SEINFRA/MG 

ENGENHEIRO/ARQUITETO, NÍVEL SÊNIOR, INCLUSIVE 
ENCARGOS COMPLEMENTARES hora 15 

R$ 
139,15 

R$ 
180,12 

R$ 
2.701,74 1,28% 

      LOTE 02 - TOPOGRAFIA         
R$ 

41.722,52 19,69% 

2.1 
CO-
27361 SEINFRA/MG 

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E CADASTRAL -
TERRENO ATÉ 2.000 M2 unid 10 

R$ 
1.380,60 

R$ 
1.787,05 

R$ 
17.870,49 8,43% 

2.2 
CO-
27363 SEINFRA/MG 

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E CADASTRAL -
TERRENO DE 2.001 A 10.000 M2 unid 5 

R$ 
3.376,00 

R$ 
4.369,89 

R$ 
21.849,47 10,31% 

2.4 
ED-
31389 SEINFRA/MG 

MATERIALIZAÇÃO DE MARCO TOPOGRÁFICO/GEODÉSICO 
INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO unid 45 R$ 34,38 R$ 44,50 

R$ 
2.002,57 0,95% 

      LOTE 03 - SONDAGEM         
R$ 

35.013,52 16,52% 

3.1 
CO-
28390 SEINFRA/MG 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO DE PENETRAÇÃO 
PADRÃO (SPT) - (CUSTO FIXO) unid. 5 

R$ 
850,00 

R$ 
1.100,24 

R$ 
5.501,20 2,60% 

3.2 
CO-
28389 SEINFRA/MG 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO DE PENETRAÇÃO km 500 R$ 2,10 R$ 2,72 

R$ 
1.359,12 0,64% 
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PADRÃO (SPT) - (CUSTO VARIÁVEL), EXCLUSIVE CUSTO 
FIXO 

3.3 
CO-
28388 SEINFRA/MG 

SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO DE PENETRAÇÃO 
PADRÃO (SPT), DIÂMETRO 2.1/2", EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO 
E 
DESMOBILIZAÇÃO m 300 R$ 72,50 R$ 93,84 

R$ 
28.153,20 13,29% 

   VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO     

R$ 
211.896,84  

   

 
 
 
 
 
 

NAYARA HELENA FIALHO OLIVEIRA       

   ENGENHEIRA CIVIL - CREA MG-214.589/D       
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO-MG   

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, SERVIÇOS DE 
TOPOGRAFIA E SONDAGEM 

  

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: TABELA SEINFRA - REGIÃO LESTE - AGOSTO/2023 - COM 
DESONERAÇÃO 

  

COMPOSIÇÃO/DEMONSTRATIVO DE BDI - EM ANEXO   

Item Código Banco Descrição 
Unidad
e Quant. Valor Unit 

      
LOTE 01 - PROJETOS DE EDIFICAÇÕES E 
INFRAESTRUTURA       

1.1 CO-27429 
SEINFRA/M
G 

PROJETO EXECUTIVO DE AR 
CONDICIONADO/VENTILAÇÃO/CLIMATIZAÇÃO A1 10 

PREVISÃO DE 2 PRANCHAS PARA 
5 PROJETOS (2 PRANCHAS X 5 
PROJETOS = 10 PRANCHAS) 

1.2 CO-27431 
SEINFRA/M
G 

PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS A1 10 

PREVISÃO DE 2 PRANCHAS PARA 
5 PROJETOS (2 PRANCHAS X 5 
PROJETOS = 10 PRANCHAS) 

1.3 CO-27434 
SEINFRA/M
G PROJETO EXECUTIVO DE SPDA A1 10 

PREVISÃO DE 2 PRANCHAS PARA 
5 PROJETOS (2 PRANCHAS X 5 
PROJETOS = 10 PRANCHAS) 

1.4 CO-27433 
SEINFRA/M
G 

PROJETO EXECUTIVO DE INFRAESTRUTURA DE 
CABEAMENTO 
ESTRUTURADO/CFTV/ALARME/SEGURANÇA/SON
ORIZAÇÃO A1 10 

PREVISÃO DE 2 PRANCHAS PARA 
5 PROJETOS (2 PRANCHAS X 5 
PROJETOS = 10 PRANCHAS) 

1.5 CO-27424 
SEINFRA/M
G 

PROJETO EXECUTIVO DE TERRAPLENAGEM - 
PLANTA A1 10 

PREVISÃO DE 2 PRANCHAS PARA 
5 PROJETOS (2 PRANCHAS X 5 
PROJETOS = 10 PRANCHAS) 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUISBURGO 
Rua Orlando Muniz de Carvalho, n.º 59, Centro - CEP:36923-000 

LUISBURGO – MINAS GERAIS 
Tel: 33 33787000 - CNPJ 01615423/0001-89 

 

 

1.6 CO-27425 
SEINFRA/M
G 

PROJETO EXECUTIVO DE TERRAPLENAGEM - 
SEÇÕES A1 10 

PREVISÃO DE 2 PRANCHAS PARA 
5 PROJETOS (2 PRANCHAS X 5 
PROJETOS = 10 PRANCHAS) 

1.7 CO-27460 
SEINFRA/M
G 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM 
MEMORIAL DESCRITIVO DE CADA AMBIENTE E 
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÕES NOVAS - 
ÁREA ATÉ 1.000 M2 m² 5000 

PREVISÃO DE ÁREA A 
CONSTRUIR 

1.8 CO-27459 
SEINFRA/M
G 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM 
MEMORIAL DESCRITIVO DE CADA AMBIENTE E 
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÕES NOVAS - 
ÁREA DE 1.001 M2 A 2.000 M2 m² 5000 

PREVISÃO DE ÁREA A 
CONSTRUIR 

1.9 CO-27453 
SEINFRA/M
G 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM 
MEMORIAL DESCRITIVO DE 
CADA AMBIENTE E EQUIPAMENTOS PARA 
REFORMA E/OU 
AMPLIAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EXISTENTES- 
ÁREA ATÉ 1.000 M2 m² 3000 

PREVISÃO DE REFORMA DE 
ÁREAS EXISTENTES 

1.10 CO-27439 
SEINFRA/M
G 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS COM 
MEMORIAL DESCRITIVO PARA OBRAS DE 
INFRAESTRUTURA m² 3000 

PREVISÃO DE REFORMA DE 
ÁREAS EXISTENTES 

1.11 CO-27348 
SEINFRA/M
G 

ENGENHEIRO/ARQUITETO, NÍVEL JÚNIOR, 
INCLUSIVE ENCARGOS COMPLEMENTARES hora 15 

PREVISÃO DE 3 HORAS PARA 
CADA PROJETO (3 HORAS X 5 
PROJETOS = 15 HORAS 

1.12 CO-27347 
SEINFRA/M
G 

ENGENHEIRO/ARQUITETO, NÍVEL PLENO, 
INCLUSIVE ENCARGOS 
COMPLEMENTARES hora 15 

PREVISÃO DE 3 HORAS PARA 
CADA PROJETO (3 HORAS X 5 
PROJETOS = 15 HORAS 

1.13 CO-27344 
SEINFRA/M
G 

ENGENHEIRO/ARQUITETO, NÍVEL SÊNIOR, 
INCLUSIVE ENCARGOS 
COMPLEMENTARES hora 15 

PREVISÃO DE 3 HORAS PARA 
CADA PROJETO (3 HORAS X 5 
PROJETOS = 15 HORAS 
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      LOTE 02 - TOPOGRAFIA       

2.1 CO-27361 
SEINFRA/M
G 

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E 
CADASTRAL -TERRENO ATÉ 2.000 M2 unid 10 

PREVISÃO DE 10 
LEVANTAMENTOS 

2.2 CO-27363 
SEINFRA/M
G 

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E 
CADASTRAL -TERRENO DE 2.001 A 10.000 M2 unid 5 

PREVISÃO DE 5 
LEVANTAMENTOS 

2.4 ED-31389 
SEINFRA/M
G 

MATERIALIZAÇÃO DE MARCO 
TOPOGRÁFICO/GEODÉSICO 
INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO unid 45 

PREVISÃO DE 3 UNIDADES POR 
LEVANTAMENTO 

      LOTE 03 - SONDAGEM       

3.1 CO-28390 
SEINFRA/M
G 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DE 
SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO DE 
PENETRAÇÃO 
PADRÃO (SPT) - (CUSTO FIXO) unid. 5 PREVISÃO DE 5 OBRAS 

3.2 CO-28389 
SEINFRA/M
G 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DE 
SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO DE 
PENETRAÇÃO 
PADRÃO (SPT) - (CUSTO VARIÁVEL), EXCLUSIVE 
CUSTO FIXO km 500 PREVISÃO 5 VIAGENS DE 100KM 

3.3 CO-28388 
SEINFRA/M
G 

SONDAGEM A PERCUSSÃO COM ENSAIO DE 
PENETRAÇÃO 
PADRÃO (SPT), DIÂMETRO 2.1/2", EXCLUSIVE 
MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO m 300 

PREVISÃO DE 2 FUROS POR 
OBRA COM 30M DE 
PROFUNDIDADE (2 FUROS X 5 
OBRAS X 30M = 300M) 
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ANEXO X 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº 013/2024 

Concorrência Eletrônica nº 001/2024 

 

A 

____________________________________________________________________________________________

, pessoa física ou jurídica de direito privado, inscrita no CPF ou CNPJ nº. 

______________________________________, com sede ou endereço profissional na 

Praça/Rua/Av. ___________________________________________________________________________, 

nº. ________, bairro _____________________________, cidade de 

__________________________________, estado de _____________________________________, por 

intermédio de seu(ua) sócio(a)-administrador(a), senhor(a) 

_________________________________________________________________, inscrito no CPF nº. 

_______________________________, credencia, para atuação neste Concorrência, o senhor 

____________________________________________________________________________________________

__, 

Inscrito no CPF nº. _______________________________, podendo, para tanto, apresentar 

lances, manifestar intenção de interpor Recurso Administrativo, renunciar direitos, e 

tudo mais que for necessário. 

 

Local e data. 

 

_____________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NO ANO-CALENDÁRIO DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

PÚBLICA AINDA NÃO TENHA CELEBRADO CONTRATOS ADMINISTRATIVOS COM 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A 

RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS DE ENQUADRAMENTO COMO 

EPP 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº 013/2024 

Concorrência Eletrônica nº 001/2024 

 

A 

____________________________________________________________________________________________

, pessoa física ou jurídica de direito privado, inscrita no CPF ou CNPJ nº. 

______________________________________, com sede ou endereço profissional na 

Praça/Rua/Av. ___________________________________________________________________________, 

nº. ________, bairro _____________________________, cidade de 

__________________________________, estado de _____________________________________, por 

intermédio de seu(ua) sócio(a)-administrador(a), senhor(a) 

_________________________________________________________________, inscrito no CPF nº. 

_______________________________, declara, para os devidos fins, que no ano-calendário de 

realização desta licitação pública ainda não tem celebrado contratos administrativos 

com a Administração Pública cujos valore extrapolem a receita bruta máximo admitida 

para fins de enquadramento como EPP. 

 

Local e data. 

 

_____________________________________ 

Assinatura  
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ANEXO XII 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA CR/88 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº 013/2024 

Concorrência Eletrônica nº 001/2024 

 

A 

____________________________________________________________________________________________

, pessoa física ou jurídica de direito privado, inscrita no CPF ou CNPJ nº. 

______________________________________, com sede ou endereço profissional na 

Praça/Rua/Av. ___________________________________________________________________________, 

nº. ________, bairro _____________________________, cidade de 

__________________________________, estado de _____________________________________, por 

intermédio de seu(ua) sócio(a)-administrador(a), senhor(a) 

_________________________________________________________________, inscrito no CPF nº. 

_______________________________, declara, para os devidos fins, que cumpre o disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da CR/88. 

 

Local e data. 

 

_____________________________________ 

Assinatura  
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ANEXO XIII 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITAÇÃO 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº 013/2024 

Concorrência Eletrônica nº 001/2024 

 

A empresa 

__________________________________________________________________________________, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. ______________________________________, 

com sede na Praça/Rua/Av. 

_________________________________________________________________, nº. ________, bairro 

_____________________________, cidade de __________________________________, estado de 

_____________________________________, por intermédio de seu(ua) sócio(a)-

administrador(a), senhor(a) 

_________________________________________________________________, inscrito no CPF nº. 

_______________________________, declara, para os devidos fins, que cumpre as exigências 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitação da Previdência 

Social, prevista em lei e outras normas específica ou é desobrigado de cumprir as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitação da 

Previdência Social, conforme previsto em lei e outras normas específica. 

 

Local e data. 

 

_____________________________________ 

Assinatura  

 

 

 

 

 


